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Tendo como referência o cumprimento dos princípios gerais da gestão de 
Resíduos de Construção e Demolição (RCD) e das demais normas aplicáveis 
constantes no DL nº 46 de 12 de Março e o DL nº 178/2006 de 5 de Setembro, 
pretende-se conhecer soluções ambientalmente correctas para os materiais 
resultantes da desconstrução. Será feito um estudo sobre o aproveitamento 
dos materiais ou possibilidades de reciclagem dos mesmos, bem como uma 
análise aos RCD presentes em redes de drenagem de águas resíduais. Em 
Portugal existe ainda pouca informação sobre a reciclagem dos Resíduos de 
Construção e Demolição e aplicação de materiais reciclados na construção. No 
entanto existe um enorme potencial na integração de materiais reciclados na 
construção. O sector da construção é responsável por uma grande 
percentagem da degradação do meio ambiente sendo necessário actuar a 
todos os níveis no sentido de não comprometermos ainda mais a nossa saúde 




























Deconstruction, Recycling, waste-water drainage system. 
abstract 
 
Having as reference the fulfillment of the general principles of the management 
of Residues of Construction and Demolition (RCD) and of the constant 
applicable norms in the DL nº 46 of the 12 of March and DL nº 178/2006 of 5 of 
September, is intended to know ambient correct solutions for the resultant 
materials of deconstruction. A study on the exploitation of the materials or 
possibilities of recycling of the same ones will be made, as well as an analysis 
to the RCD in nets of residual water draining. In Portugal still exists little 
information on the recycling of the Residues of Construction and Demolition 
and application of recycled materials in the construction. However an enormous 
potential in the integration of recycled materials in the construction exists. The 
sector of the construction is responsible for a great percentage of the 
degradation of the environment being necessary to act at every level in the 
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O sector da construção tem um importante papel no mundo e essa situação reflecte-se 
no ambiente. O impacte ambiental causado pela indústria da construção deve-se á 
exploração intensiva e descontrolada de recursos o que tem causado bastantes aspectos 
negativos. 
A construção de edifícios dá origem a grandes gastos de recursos, mas este factor 
negativo prolonga-se também durante a sua utilização e demolição. Actualmente 
começa a existir alguma preocupação nestes aspectos. 
Neste trabalho apresentam-se soluções no caso da desconstrução de redes de drenagem 
de águas residuais. Existe a necessidade de estudar a importância de construir de forma 
sustentável em diversas áreas e a reciclagem é um factor chave para que o futuro não 
seja uma hipótese. 
Apesar de ser um tema ainda recente, tem um enorme potencial e importância para a 
saúde. Será assim feita uma investigação sobre os diversos materiais utilizados na área e 
analisadas as suas possibilidades de reutilização no processo de desconstrução. Será 






Os principais objectivos na realização deste trabalho: 
 Estudar a problemática dos resíduos provenientes da construção civil; 
 Descrever os principais materiais e equipamentos utilizados nas redes de 
drenagem de águas residuais; 
 Estudo e análise dos RCD presentes em redes de drenagem de águas residuais; 
 Criar um guia para um preenchimento facilitado de um PPG-RCD;   
 Estabelecer um modelo de procedimentos, para a implementação da técnica de 
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1.2. Metodologia de trabalho 
 
Numa primeira fase procurou-se conhecer melhor o tema da desconstrução e encontrar 
bibliografia existente sobre esta matéria. A pesquisa foi elaborada principalmente com 
recurso à “Internet” devido à reduzida existência de bibliografia sobre o tema. Nos 
primeiros capítulos investigou-se sobre a evolução do sector da construção e 
posteriormente sobre a legislação ligada à gestão de resíduos da construção. 
Posteriormente procurou-se descrever os principais materiais e equipamentos presentes 
nos sistemas prediais de águas, bem como as formas de reciclagem dos mesmos. 
Seguidamente elaborou-se um exemplo de um plano de prevenção e gestão dos RCD 
provenientes da desconstrução de redes de drenagem de águas resíduais. 
Finalmente procurou-se criar um exemplo a seguir para a reabilitação de uma rede de 
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2. Estado da arte 
 
A construção surge em muitos casos, nos locais onde previamente existia outra 
construção por motivos como novas exigências por parte dos utilizadores. Geralmente 
era efectuada uma demolição onde na qual não existiam preocupações com o existente e 
seriam aplicados novos recursos.   
Segundo Couto et al. (2006) a construção em Portugal tem uma importância muito 
significativa, quer em termos de emprego, quer em termos económicos. No entanto, são 
muitos os exemplos de má gestão ambiental.  
 
 
2.1. A construção civil e os resíduos de construção e demolição 
 
Desde o inicio a engenharia tem sido uma área importante para o Homem. As práticas 
mais adiantadas da engenharia civil podem ter começado entre 4000 e 2000 AC no 
Egipto antigo e na Mesopotâmia (Iraque antigo) quando os seres humanos começaram a 
abandonar uma existência nómada, causando assim uma necessidade para a construção 
do abrigo. Durante esse tempo, o transporte tornou-se cada vez mais importante ao 
desenvolvimento da roda e navegação. A construção das pirâmides do Egipto (cerca de 
2700-2500 AC) pode ser considerada como um dos primeiros exemplos de grandes 
construções de estruturas. Outras construções de engenharia civil históricas antigas 
incluem o Parthenon por Iktinos na Grécia antiga (447-438 AC) e a Grande Muralha da 
China pelo general Meng T'ien sob ordens do imperador Shih Huang Ti (C. 220 AC) 
entre outras obras. Os romanos desenvolveram estruturas civis durante todo o seu 
império, incluindo aquedutos, portos, pontes, represas e estradas. Até aos tempos 
modernos não existia nenhuma distinção entre engenharia civil e arquitectura. [1] 
Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), em Portugal no ano de 2006 
foram concluídos 45297 edifícios, correspondendo praticamente estes números a obras 
de edificação, existindo uma pequena minoria de obras de demolição. [2]  
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Quadro 1 - Edifícios concluídos em 2006 segundo o site do INE. 
 
Em Portugal foram também efectuadas em 2008 despesas com o ambiente presentes no 
quadro 2. [2] 
 
 
Quadro 2 - Despesas em ambiente em 2008 segundo o site do INE. 
 
Os RCD são gerados em todas as fases do ciclo de vida de um edifício. No sector da 
construção existe uma grande quantidade e diversidade de resíduos. Segundo a Agência 
Europeia do Ambiente (AEA, 2006), grande parte dos resíduos produzidos na União 
Europeia (UE) tem cinco origens principais. Estimou-se na altura que os RCD 
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Quadro 3 - Origens principais de resíduos na União Europeia (AEA, 2006) [3]. 
 
Nos RCD encontram-se para além de resíduos frequentes como betão, materiais 
cerâmicos, solos, entulhos, etc. Surgem também papel/cartão, metais (aço, ferro, 
alumínio, cobre, latão, etc.), vidro e plástico, entre outros. Estes resíduos, quando não se 
encontram contaminados, podem ter valor económico e ser inseridos no mercado de 
reciclagem. [3] 
Em edifícios antigos existe maior probabilidade de encontrar materiais perigosos, tais 
como amianto, clorofluorocarbonetos (CFC’s) e policlorobifenilos (PCB’s), do que em 
edifícios novos, uma vez que o controlo destes materiais tem vindo a aumentar. Se 
frequentemente os materiais que compõem os RCD são substâncias orgânicas (ex: 
plástico e madeira) ou inorgânicas (ex: metais, vidro e minerais), existem certos 
materiais que são constituídos por mais do que um tipo. Por exemplo, podem-se 
mencionar as janelas, que incorporam vidro (inorgânico) e caixilharia de madeira ou 
PVC (orgânicos); ou mesmo caixilharia que combina o alumínio ou o PVC (para o 
exterior) e a madeira (para o interior). Sendo assim, podemos dizer que é muito difícil 
caracterizar o resíduo de construção como um todo, uma vez que cada material/produto 
tem uma característica própria, cada qual tem um impacte específico no meio ambiente 
associado. Este aspecto complica a separação de fracções dos RCD e é um obstáculo à 






Gestão de Residuos de Construção, Reabilitação e Demolição de Redes de Drenagem de Águas Residuais                             
  
______________________________________________________________________ 





Quadro 4 - Composição (percentagem mássica) dos RCD da área da Grande Lisboa 
(Lima e Pinto, 2000). [3] 
 
O Decreto-Lei nº. 178/2006, de 5 de Setembro (“Lei Geral de Gestão de Resíduos”) 
surgiu de forma a valorizar a importância dos RCD na gestão dos resíduos, onde surge 
pela primeira vez na legislação portuguesa, a definição para RCD (Artº. 3º. – 
Definições): “x - Resíduo de construção e demolição: o resíduo proveniente de obras de 
construção, reconstrução, ampliação, alteração, conservação e demolição, e da 
derrocada de edificações”. Apresentam-se também definições muito importantes para a 
gestão de RCD como a de resíduo inerte e resíduo perigoso constantes do mesmo 
diploma: “bb – Resíduo inerte: o resíduo que não sofre transformações físicas, químicas 
ou biológicas importantes e, em consequência, não pode ser solúvel nem inflamável, 
nem ter qualquer outro tipo de reacção física ou química, e não pode ser biodegradável, 
nem afectar negativamente outras substâncias com as quais entre em contacto de forma 
susceptível de aumentar a poluição do ambiente ou prejudicar a saúde humana, e cujos 
lixiviabilidade total, conteúdo poluente e ecotoxicidade do lixiviado são insignificantes 
e, em especial, não põem em perigo a qualidade das águas superficiais e ou 
subterrâneas”; “cc: Resíduo perigoso: o resíduo que apresente, pelo menos, uma 
característica de perigosidade para a saúde ou para o ambiente, nomeadamente os 
identificados como tal na Lista Europeia de Resíduos” (esta lista constitui o Anexo I da 
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Quadro 5 - Divisão 45 da Classificação das Actividades Económicas - CAE (Decreto-
Lei nº. 381/2007, de 14 de Novembro), para definição das actividades económicas 
geradoras de RCD, às quais se exceptua para este fim o Grupo 455. [3] 
 
Mais tarde surge a publicação do Decreto-Lei nº. 46/2008, de 12 de Março, que tem 
como objectivo específico estabelecer o regime de gestão de RCD, e, na sua sequência, 
a publicação da Portaria nº. 417/2008, de 11 de Junho, que estabelece os modelos de 
guias de acompanhamento de resíduos específicas para os RCD. Dá-se assim um 
enquadramento legal mais claro a este tipo de resíduos e contribuiu para uma aplicação 
mais eficaz da lei. Como exemplo e entre outras obrigações, o nº. 1 do Artº. 10º. do 
Decreto-Lei nº. 46/2008 obriga a que nas empreitadas e concessões de obras públicas, o 
projecto de execução seja acompanhado de um plano de prevenção e gestão de RCD. 
[3] 
A separação dos resíduos em obra deve ser valorizada, sendo fundamental para que 
exista uma correcta gestão. A demolição selectiva tem um papel decisivo e deverá ser 
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incentivada em todo o sector da construção civil. Sendo um processo mais moroso, o 
que numa primeira análise aparenta custos mais elevados, deverá haver lugar a 
desenvolvimentos para a sua optimização técnica e, consequentemente, atingir a 
viabilidade económica. [3] 
Como exemplo de um projecto-piloto para a construção de habitações, mas para que a 
grande parte do seu material de construção seja material reciclado ou reusado, pode 
referir-se o “Groene Leguaan” (Iguana Verde) (Groene Leguaan, 2006), que teve o 
apoio do programa LIFE da União Europeia, e que consistiu na construção de nove 
casas ecológicas em Stavoren, Holanda. A construção das casas foi efectuada com 
materiais naturais duráveis e renováveis ou reciclados, tendo em particular atenção as 
fachadas, que são de madeira. Foram usadas tintas naturais, paredes de adobe, gesso 
cartonado e papel reciclado, isolamento térmico à base de celulose, pavimentos de 
linóleo, etc. O aquecimento é feito através de painéis solares e tubagens subterrâneas. 
[3] 
Como um exemplo de boa gestão de RCD em Portugal pode-se referir, entre outros, a 
Ambisider (Markelink, 2007), empresa que executa demolição selectiva, tendo já 
efectuado trabalhos como a demolição dos antigos estádios do Benfica e do Sporting, e 
da Aldeia da Luz. Por outro lado, é considerado um caso de sucesso a demolição do 
Estádio das Antas, por parte da Amorim Imobiliária e da Somague Imobiliária, pois 
realizou-se uma demolição selectiva e uma triagem dos resíduos (BSCD Portugal, 
2007). Neste caso, as fracções mais significativas foram betão e pedra, aço e ferro, 
cadeiras plásticas, madeiras e poliestireno expandido (“esferovite”). Todas foram 
enviadas para reciclagem, excepto a última, que foi enviada para a LIPOR (Serviço 
Intermunicipalizado de Gestão de Resíduos do Grande Porto). [3] 
Podem-se identificar pelo menos os seguintes pontos essenciais a concretizar como 
condição de uma boa gestão dos RCD: 
 Responsabilização do produtor de RCD pela sua adequada gestão; 
 Estimativa da quantidade de RCD que serão produzidos numa obra, na fase de 
projecto; 
 Generalização do processo de demolição selectiva; 
 Separação/segregação dos resíduos, preferencialmente em obra; 
  
 
                                                                                                                            Capítulo II – Estado da Arte 
______________________________________________________________________ 




 Não misturar resíduos perigosos com não-perigosos; o manuseamento dos 
resíduos perigosos é de extrema importância sendo necessária a máxima 
atenção, cuidado e o seu correcto encaminhamento; 
 Elaboração de normas técnicas para os materiais reciclados; 
 Plano de prevenção e gestão de RCD; 
 Aceitação, e mesmo preferência, por parte dos construtores, para os materiais 
reciclados; 
 Idem, para materiais facilmente recicláveis. [3] 
 
 
2.2. Prevenção e valorização dos resíduos de construção e demolição 
 
A construção civil é uma actividade que consome grande parte dos recursos naturais e 
minerais, sendo também fonte de diversos tipos de resíduos. É necessário reduzir os 
impactes negativos dos RCD através da prevenção e a valorização dos resíduos que 
forem inevitavelmente gerados. [4] 
A prevenção é prioridade para a correcta gestão de resíduos. No caso dos RCD, esta 
cabe a todos os intervenientes no processo de construção civil, em todas as suas fases. 
[4] 
Na fase inicial, deve ser feita a escolha dos materiais, considerando sempre a sua futura 
reutilização, as suas dimensões, a sua durabilidade, reciclabilidade e flexibilidade. [4] 
Na fase de construção, a qualidade dos resíduos que são inevitavelmente gerados pode 
ser melhorada através da correcta separação dos mesmos, facilitando o seu 
encaminhamento para valorização ou deposição. A prevenção da geração de RCD é 
possível através da minimização do material de embalagem dos produtos que entram na 
obra. [4] 
Na fase de demolição dos edifícios/estruturas, o prolongamento do tempo de vida útil 
dos mesmos permite reduzir, obviamente, a quantidade de RCD gerados, uma vez que a 
demolição é evitada. Quando a demolição é inevitável, a qualidade e a composição dos 
RCD pode ser melhorada através da demolição selectiva, ou desconstrução. Existem 
restrições quanto à aplicação da demolição selectiva: é necessário garantir o acesso aos 
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materiais a serem removidos e espaço para os colocar. As limitações de tempo e os 
custos são também factores que podem impedir a sua aplicação. [4] 
Após todo o processo de demolição e correcto encaminhamento dos RCD, o próximo 
passo é a sua valorização. Legalmente, a valorização inclui todas as operações que 
visem o aproveitamento dos resíduos identificadas na Portaria n.º 209/2004, de 3 de 
Março, das quais consta, por exemplo, a reciclagem. Através da triagem e da reciclagem 
dos RCD obtêm-se materiais secundários que podem e devem ser de novo incorporados 
na actividade da construção civil, com as seguintes vantagens: 
• Redução da má gestão e do abandono destes resíduos; 
• A triagem permite que a maioria dos componentes dos RCD seja encaminhada para 
reutilização ou reciclagem; 
• A reciclagem permite que a fracção inerte dos resíduos possa ser utilizada como 
material secundário (agregado reciclado), diminuindo a quantidade de resíduos a 
depositar em aterro; 
• A reciclagem limita a necessidade de inertes extraídos em pedreiras, saibreiras e 
areeiros, contribuindo para a preservação dos recursos naturais; 
• A comercialização dos agregados reciclados (material secundário) é uma fonte de 
receitas para financiamento da gestão de RCD. 
Os materiais que não são reaproveitados em obra ou enviados para aterro podem ser 
alvo de valorização ou reciclagem mecânica, utilizando os processos e as tecnologias do 
tratamento de minérios. Através da reciclagem mecânica de RCD obtêm-se matérias-
primas secundárias (agregados reciclados), também denominados ecomateriais, que ao 
serem utilizados como matérias-primas darão origem a ecoprodutos. 
O processo de reciclagem de RCD envolve as seguintes operações unitárias 
fundamentais: 
• Individualização das diferentes espécies por cominuição ou fragmentação, através de 3 
etapas principais: britagem, granulação e moagem; 
• Classificação das partículas fragmentadas em lotes de calibres com dimensões 
semelhantes, denominadas classes granulométricas, através de crivagem ou peneiração; 
• Separação ou concentração, por processos que se baseiam nas propriedades físicas das 
partículas, por exemplo no seu calibre, densidade, susceptibilidade magnética, 
condutividade eléctrica e molhabilidade. [4] 
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3. Política, legislação e normas associadas 
  
 
3.1. Política governamental de apoio  
 
Em Portugal, apesar da importância que os RCD parecem desempenhar no cenário geral 
dos resíduos, actualmente não existem, à parte de iniciativas pontuais, medidas 
implementadas especificamente para este fluxo de resíduos. Os planos de gestão de 
resíduos e legislação correspondente em vigor resultam em Portugal da transposição, 
para o Direito nacional, de uma série de normativas da responsabilidade da Comissão 
Europeia. Esta instituição tem vindo, nos últimos anos, a desenvolver uma política de 
prevenção, reutilização e valorização de resíduos para fins da implementação de 
sistemas de gestão que respeitem não só a saúde da população e a integridade do Meio 
Ambiente, como também o conceito de sustentabilidade do desenvolvimento (Muñoz et 
al, 2004). [5] 
 
 
3.2. Legislação nacional sobre gestão de resíduos  
 
Em Portugal, a gestão de RCD foi até ao ano de 2008 regulada pelo Regime Geral de 
Gestão de Resíduos (Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro), e pela legislação 
específica referente aos fluxos especiais frequentemente contidos nos RCD. Nesta altura 
a classificação dos RCD era tida como ambígua: eram considerados como um dos 
fluxos de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) no PERSU (Plano Estratégico de Resíduos 
Sólidos Urbanos), como Resíduos Industriais (RI) pelo PESGRI (Plano Estratégico 
Sectorial de Gestão de Resíduos Industriais) e, até, incluídos na categoria dos Resíduos 
Industriais Perigosos (RIP), devido à possibilidade da presença de componentes 
perigosos (SRAM, 2007 a). [6]  
Dadas as dificuldades sentidas ao nível da aplicação das disposições do regime geral, e 
atendendo às questões específicas que lhe estão associadas, foi recentemente aprovada 
legislação específica para operações de gestão de RCD (Decreto-Lei nº 46/2008, de 12 
de Março) que entrou em vigor a 12 de Junho de 2008. Este diploma estabelece o 
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regime das operações de gestão de resíduos resultantes de obras ou demolições de 
edifícios ou de derrocadas, abreviadamente designados RCD. [6] 
De referir que a obrigatoriedade do cumprimento do regime da gestão de RCD, 
resultante do diploma referido, está também consagrada no Código dos Contratos 
Públicos (CCP), pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e no Regime Jurídico 
da Urbanização e da Edificação (RJUE), pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. Neste 
contexto, salienta-se a mais-valia trazida pelo Decreto-Lei nº 46/2008, de 12 de Março 
na forma como o licenciamento de obras particulares e a recepção de obras públicas se 
encontram dependentes da evidência de uma boa gestão dos RCD. Esta interligação é 
conseguida por via da aplicação concomitante do diploma específico de RCD, do CCP e 
do RJUE, sendo que a elaboração e execução do PPG, no âmbito das obras públicas, e o 
registo de dados de RCD no respeitante às obras particulares, constituem mecanismos 
inovadores que permitem condicionar os actos administrativos associados ao início e 
conclusão das obras à adequada gestão deste tipo de resíduos. [6] 
No anexo I é descrita a análise ao Decreto-Lei nº 46/2008, de 12 de Março, actual 









                                                                  Capítulo IV –  Redes de Drenagem de Águas Residuais Públicas 
______________________________________________________________________ 




4. Tipificação e constituição dos sistemas de drenagem 
 
 
4.1 Considerações introdutórias 
 
A água distribuída é utilizada para diversos fins, nomeadamente para usos domésticos, 
comerciais, industriais e municipais (higiene urbana e rega de zonas verdes). Estes usos 
modificam, em maior ou menor extensão, as características físicas, químicas e 
biológicas da água e transformam-na em águas residuais impróprias para reutilização 
directa, sendo indispensável o seu afastamento do aglomerado populacional (drenagem) 
e o seu tratamento (depuração), a fim de evitar riscos para a saúde pública, 
incomodidade para as populações e prejuízos para a ecologia dos meios receptores 
(destino final), quer se trate de uma massa de água ou do solo. [8] 
Além dos problemas acabados de referir relativos às águas residuais comunitárias, 
torna-se necessário dominar o escoamento das águas pluviais, sendo interessante referir, 
e contrariamente ao que se poderia supor, que foi exactamente com estes objectivos que 
as primeiras redes de drenagem foram construídas. O desenvolvimento industrial, com a 
consequente concentração populacional nas grandes cidades, levou a que só no século 
XIX tivesse sido autorizada a ligação das águas residuais domésticas às redes de 
drenagem pluviais existentes, o que agravou os riscos de transmissão de doenças de 
origem hídrica, devido às condições precárias daquelas redes. [8] 
O tratamento de águas residuais passou, no século XX, a constituir uma necessidade 
imperiosa em certos casos mais flagrantes, tendo sido inseridas estações de tratamento 
nos sistemas existentes. Mais tarde, reconhecidas as vantagens de separar as águas 
pluviais das restantes (refira-se a grande desproporção de caudais normalmente 
existente entre os dois tipos de águas residuais), foram introduzidos os sistemas de 
drenagem com a concepção actual, inclusivamente sujeitando as águas residuais 
industriais a pré-tratamento antes do seu lançamento nas redes públicas de colectores, 
de tal forma que as águas residuais possam ser conduzidas nas redes de drenagem e 
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4.2 Redes de drenagem de águas residuais públicas 
 
Um projecto de drenagem de águas residuais deve procurar dotar as áreas a servir de 
infraestruturas de drenagem de águas residuais que permitam a sua recolha e envio para 
tratamento, estabelecendo sempre que possível, a ligação às infra-estruturas existentes 
[7].  
Os sistemas de drenagem pública de águas residuais são essencialmente constituídos por 
redes de colectores, instalações de tratamento e dispositivos de descarga final. Os 
ramais de ligação podem ser de grês cerâmico vidrado interna e externamente, ferro 
fundido, PVC rígido, betão, fibrocimento ou outros materiais que reúnam as necessárias 
condições de utilização. [7] 
As redes de drenagem possuem ainda câmaras de visita que são constituídas por: 
 Soleira, formada em geral por uma laje de betão; 
 Corpo formado por paredes, com disposição em planta normalmente rectangular 
ou circular (betão simples ou armado); 
 Cobertura (betão simples ou armado); 
 Dispositivos de fecho e de acessos fixos podem ser em ferro fundido, de grafite 
lamelar ou esferoidal, ou de outro material que garanta eficaz protecção contra a 
corrosão; 
 A tampa pode ainda ser de betão armado ou de uma combinação de betão com 
um dos materiais referidos no número anterior, devendo, neste caso, existir uma 
perfeita aderência entre eles. [7] 
Podem ser também considerados elementos como câmaras de corrente de varrer, 
sarjetas e sumidouros, descarregadores e forquilhas. [7] 
Tendo por base as disponibilidades do mercado actual em Portugal, a listagem dos 
materiais considerados como potencialmente utilizáveis em redes de colectores, é a 
seguinte: 
Tubagens ou acessórios de materiais cimentícios: 
• Fibrocimento; 
• Betão (simples, armado, armado com alma de aço, pré-esforçado com alma de 
aço ou pré-esforçado sem alma de aço). 
Tubagens ou acessórios de materiais cerâmicos: 
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• Grés vitrificado. 
Tubagens ou acessórios de materiais plasticos: 
• Polietileno de média, PEMD, ou alta densidade, PEAD (maciço, alveolado ou 
corrugado); 
• Policloreto de vinilo, PVC (maciço ou corrugado); 
• Poliéster reforçado com fibra de vidro, PRV (parede estruturada); 
• Polipropileno, PP (corrugado). 
Tubagens ou acessórios de materiais metálicos: 
• Ferro fundido dúctil; 
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Quadro 6 - Principais vantagens e inconvenientes de diversos tipos de tubagens para 





                                                                  Capítulo IV –  Redes de Drenagem de Águas Residuais Públicas 
______________________________________________________________________ 




4.3 Constituição dos sistemas - órgãos acessórios 
 
Os componentes dos sistemas de drenagem de águas residuais podem ser divididos em 
três grandes grupos: a rede de colectores; as instalações e condutas elevatórias, e um 
conjunto de órgãos acessórios gerais e especiais, os quais se destinam a assegurar um 
adequado funcionamento do sistema, nas condições definidas, e permitem, além disso, 
proceder às necessárias operações de exploração e de manutenção. O objectivo deste 
sub-capítulo é o de dar uma perspectiva global dos tipos de órgãos acessórios, 
nomeadamente os seguintes. [8] 
 
 
4.3.1. Câmaras ou caixas de visita e de queda 
 
As câmaras ou caixas de visita são os órgãos mais numerosos e correntes em sistemas 
de drenagem, permitindo a inspecção e a limpeza dos colectores, a remoção de 
obstruções, a verificação das condições e das características do escoamento e a 
amostragem da qualidade das águas residuais. [8] 
O Decreto Regulamentar nº 23/95, de 23 de Agosto - Regulamento Geral dos Sistemas 
Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais, no seu 
artigo 155º, estipula: 
“1 - É obrigatória a implantação de câmaras de visita: 
a) Na confluência dos colectores; 
b) Nos pontos de mudança de direcção, de inclinação e de diâmetro dos colectores; 
c) Nos alinhamentos rectos, com afastamento máximo de 60 m e 100 m, conforme se 
trate, respectivamente, de colectores não visitáveis ou visitáveis. 
2 - Os afastamentos máximos referidos na alínea c) do número anterior podem ser 
aumentados em função dos meios de limpeza, no primeiro caso, e em situações 
excepcionais, no segundo.” 
No caso de existir um grande desnível, terá de se prever a localização de uma caixa de 
visita que, neste caso, tem a designação de caixa de queda. [8] 
As câmaras de visita podem ser, em planta, de secção rectangular ou circular, com 
cobertura plana ou tronco-cónica assimétrica, com geratriz vertical. As câmaras de 
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visita podem, ainda, ser centradas ou descentradas em relação ao alinhamento 
planimétrico do colector, sendo este último tipo o que permite o melhor acesso pelos 
técnicos de exploração. [8] 
As câmaras de visita são constituídas por: 
 Soleira, formada em geral por uma laje de betão que serve de fundação às 
paredes; 
 Corpo, formado pelas paredes, com disposição em planta normalmente 
rectangular ou circular; 
 Cobertura, plana ou tronco-cónica assimétrica, com uma geratriz vertical na 
continuação do corpo para facilitar o acesso; 
 Dispositivo de acesso, formado por degraus encastrados ou por escada fixa ou 
amovível, devendo esta última ser utilizada somente para profundidades iguais 
ou inferiores a 1,7 m; 
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4.3.2. Ramais de ligação (águas residuais comunitárias e águas pluviais) 
 
Um ramal de ligação é o troço de tubagem, privativo de uma ou mais edificações, 
compreendido entre a câmara do ramal de ligação e a rede geral de drenagem. 
As águas pluviais dos edifícios são conduzidas, por rede apropriada, às vias adjacentes e 
seguem daí para os colectores da rede geral, directamente ou através de valetas, de 
sarjetas ou de sumidouros. [8] 
As águas residuais comunitárias convergem no chamado ramal de ligação, após ser 
colectada por redes de drenagem interiores dos edifícios. Uma vez que os aspectos 
relativos a ramais de ligação não são tratados no âmbito da disciplina, apenas se referem 
aqui dois pontos importantes, que surgem na interdependência das redes interiores e das 
redes gerais de drenagem. [8] 
Estes dois pontos são, respectivamente, a ligação propriamente dita ao colector, que 
deve ser feita por meio de forquilhas simples, e a ventilação das redes, através das 
condutas de ventilação dos edifícios, com ligação na câmara sifónica de saída. [8] 
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Figura 3 – Planta: implantação relativa dos colectores e das caixas de visita. [8] 
 
 
4.3.3. Dispositivos de lavagem 
 
Estes dispositivos destinam-se à limpeza dos colectores, quando não possam ser 
garantidas as condições de auto-limpeza. Esta situação verifica-se, em geral, nos troços 
de montante das redes unitárias ou separativas de águas residuais comunitárias. 
Quando se verificar a necessidade de proceder a uma limpeza periódica dos colectores, 
a forma mais adequada consiste em lançar uma corrente de varrer através de uma caixa 
de visita, ou com uma mangueira ligada em cada operação à boca de incêndio ou de 
rega mais próxima, ou por construção de uma câmara especial, órgão acessório 
usualmente designado por câmara de corrente de varrer. [8] 
Embora seja prática usual em Portugal incluir câmaras de corrente de varrer em redes, 
ou adaptar caixas de visita correntes a câmaras de corrente de varrer, entende-se que 
essa solução deve ser, na medida do possível, evitada, porquanto constitui um risco 
potencial e grave de curto-circuito entre as águas residuais comunitárias e a água 
potável. Esta prática deve ser progressivamente substituída por operações de limpeza de 
rotina, a levar a cabo pelos técnicos encarregados da exploração dos sistemas. [8] 
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4.3.4. Câmaras de retenção 
 
As câmaras de retenção, também chamadas desarenadores, destinam-se a reter, não só 
as areias, mas também quaisquer outros detritos sedimentáveis, sendo a sua utilização 
feita apenas em redes unitárias ou separativas de águas pluviais, e só em certos casos. 
As câmaras de retenção que se podem prever nas sarjetas, tal como se referiu 
anteriormente, constituem órgãos deste tipo, estando o seu uso apenas recomendado 
quando os arruamentos não são pavimentados ou quando no colector não existam 
condições de auto-limpeza. [8] 
 
 
4.3.5. Descarregadores de tempestade, de transferência e de segurança 
 
De entre os órgãos de saída de águas residuais ou pluviais das redes de drenagem, para 
além das estações de tratamento ou de saída final para o meio receptor, salientam-se três 
tipos, consoante as suas finalidades: se se destinam a desviar caudais em excesso, em 
redes unitárias ou separativas de águas pluviais, designam-se por descarregadores de 
tempestade; se o seu objectivo é a transferência de caudais de um colector para outro 
menos sobrecarregado ou de maior capacidade, denominam-se descarregadores de 
transferência; finalmente, se são construídos para efeitos de segurança a montante de 
estações de tratamento, de instalações elevatórias ou de outros órgãos, designam-se por 
descarregadores de segurança, podendo funcionar como descarregadores de superfície 
ou como descargas de fundo. [8] 
 
 





Existem soluções interessantes para câmaras de visita em PEAD de parede aligeirada, 
efectuadas por encomenda. Em zonas ambientalmente sensíveis, podem ser de 
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considerar soluções integradas em que a rede de saneamento é composta por apenas um 
tipo de material. São conhecidos os problemas de entrada de água nos emissários 
instalados no leito menor de linhas de água ou de fugas de água residual para linhas de 
água, devido à falta de estanquidade na interface tubagem-câmara, ou nas juntas dos 
anéis das câmaras. As câmaras de visita soldadas ao próprio tubo tornam todo o sistema 
estanque, devendo equacionar-se esta solução em obras de grande dimensão e em casos 
especiais, como de grande sensibilidade ambiental, ou de drenagem de águas residuais 
com características particularmente agressivas. [7] 
 
 
4.4.2. PVC (policloreto de vinilo) 
 
Disponibilizam-se também soluções técnicas com interesse para câmaras de visita 
préfabricadas deste material, em que, à semelhança com o que acontece com o PEAD, 
apenas é necessário definir o diâmetro interno e as profundidades de entrada e saídas 
das tubagens. Garante-se, assim, uma instalação estanque e inteiramente compatível no 
que respeita a ligações entre os diversos elementos da rede. [7] 
 
 
4.4.3. PRFV (poliéster reforçado com fibra de vidro) 
 
Este material pode ser especificado nos casos em que se pretendam soluções 
absolutamente estanques. A especificação deverá referir que a tubagem irá funcionar à 
compressão axial, isto é, instalado na vertical, pelo que o processo de fabrico e a 
disposição das fibras de vidro terão de ser diferentes das que caracterizam as tubagens 
assentes em vala. A especificação deste tipo de câmaras de visita constitui uma solução 
relativamente onerosa, comparativamente com as tradicionais câmaras em anéis, 
justificando-se apenas em aplicações especiais, tais como em obras de grande dimensão 
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5. A Gestão de Resíduos de Construção e Demolição 
 
 
5.1. Caracterização dos Resíduos de Construção e Demolição 
 
Os Resíduos de Construção e Demolição (RCD) são definidos como os resíduos 
provenientes de obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração, conservação e 
demolição e da derrocada de edificações, de acordo com do Decreto-Lei nº 178/2006, 
de 5 de Setembro. 
Os principais tipos de resíduos produzidos neste contexto são: pedras, tijolos, argamassa 
e betão; madeira; plástico; vidro; metais; papel e cartão; resíduos perigosos. 
Ocasionalmente surgem outros tipos específicos de resíduos, dependendo do tipo de 
construção e materiais utilizados, como gesso ou estuque. São ainda produzidos em 
obra, resíduos de embalagem (madeira, plástico e cartão ou papel), paletes de madeira 
(normalmente devolvidas e reutilizadas pelos fornecedores), e resíduos produzidos 
pelos trabalhadores (resíduos orgânicos, latas de alumínio, vidro e papel) (Jalali, 2006). 
De referir que, apesar de produzidos em pequenas quantidades, os resíduos perigosos 
(amianto, chumbo, tintas, adesivos, alguns plásticos e embalagens contaminadas com 
restos de materiais perigosos) devem ser bem identificados, e garantido o seu adequado 
encaminhamento (Ruivo & Veiga, 2004). 
Segundo um estudo efectuado por Henrichsen (2000), os RCD são compostos em 50% 
por betão, alvenaria e argamassa, 20 a 25% por solos escavados, brita da restauração de 
pavimentos, e por outros materiais com peso menos significativo em relação ao total. 
Verificando-se estes dados, temos 80 a 95% de materiais que poderão ser uma fonte de 
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Quadro 7 – Constituição dos RCD (Henrichsen, 2000) 
 
Em suma, sobre a denominação de RCD incluem-se uma variada série de materiais, a 
maior parte destes de características inertes. Os resíduos inertes são aqueles que não 
sofrem transformações físicas, químicas ou biológicas significativas, e por isto não 
afectam negativamente outros materiais com que estejam em contacto de forma a 
contaminar o meio ambiente ou prejudicar a saúde humana. Para além do grande 
volume de materiais inertes, pode existir uma pequena proporção de materiais não 
inertes e perigosos (Puig,s/d) (Quadro 8). 
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5.2. A gestão de Resíduos de Construção e Demolição na União 
Europeia 
 
Segundo um estudo de Symonds Group, de 1999, as estimativas de geração de RCD na 
União Europeia (UE-15) variam entre os 720 kg/hab.ano na Alemanha e Holanda, e os 
170 kg/hab.ano na Irlanda e Grécia, estando a média da UE-15 nos 481 kg/hab.ano. [6] 
Os diversos países da UE encontram-se em patamares diferenciados no que diz respeito 
à gestão de RCD, sendo com certeza uma consequência das diferentes políticas 
adoptadas. Os diferentes cenários identificados são (Symonds Group, 1999): 
• Em alguns países a reciclagem de RCD é uma prática corrente, apresentando taxas 
muito elevadas, como é o caso da Holanda, Bélgica e Dinamarca que atingem valores 
na ordem dos 80% a 90%. A falta de locais para deposição, em paralelo com a escassez 
de matéria-prima para produção de britas naturais, terá determinado a necessidade de 
implementar políticas de reciclagem; 
• Um segundo grupo de países, Finlândia, Reino Unido e Áustria, tem uma taxa de 
reciclagem na ordem dos 40% a 45%. Nestes países as práticas de reciclagem são 
impulsionadas pelas obrigatoriedades legais existentes (taxas de deposição em aterro 
elevadas, obrigação de deposição selectiva, entre outras); 
• Países como a Suécia, a Alemanha, a França e a Itália apresentam uma taxa de 
reciclagem na ordem dos 10% a 20% do total de RCD. É salientado no estudo que a 
Alemanha apresenta um elevado número de britadeiras (1000 equipamentos com uma 
capacidade média de britagem de 12.000 t/ano), o que contrasta com as taxas de 
reciclagem apresentadas. 
• Outra realidade é a que se constata em países como Portugal, Espanha, Irlanda e 
Grécia onde as taxas de reciclagem são muito reduzidas, inferiores a 5%, sendo 
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Figura 4 – Destino dos RCD na EU-15 (Symonds Group, 1999). [6] 
 
 
5.3. O processo de gestão de resíduos 
 
Se queremos elevar os ideais e comportamentos em direcção a uma gestão de resíduos 
em obra mais ecológica e económica e garantir o sucesso da gestão de resíduos num 
projecto de construção, todos os principais agentes devem estar, convenientemente, 
preparados antes do ínicio dos trabalhos de construção. 
É importante que os responsáveis da obra (direcção de obra), bem como os engenheiros 
civis e arquitectos responsáveis pelo planeamento (gabinetes de projecto) sejam 
informados, atempadamente, sobre os procedimentos previstos, desde os estudos 
iniciais até à documentação para a eliminação de resíduos. 
Não é suficiente transmitir apenas o conhecimento indispensável sobre gestão e 
reciclagem de resíduos na construção, é também importante transformar a existente 
aversão à mudança das políticas tradicionalmente aplicadas, em motivação durante o 
período de preparação e o decorrer da obra. 
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1. Estudos iniciais e planeamento da gestão de resíduos em obra: 
• Investigação das disposições legais relacionadas com a gestão de resíduos; 
• Estudo das possibilidades de prevenção de resíduos; 
• Concepção dum plano de recolha e eliminação de resíduos em obra; 
• Concepção dum plano de gestão de resíduos para projectos de demolição controlados 
(apenas para medidas de demolição). 
 
2. Contrato para recolha e tratamento de resíduos: 
• Concepção de mapas de quantidades; 
• Desenvolvimento de cláusulas contratuais para a separação e tratamento de resíduos; 
• Análise de mais-valias conseguidas com a gestão de resíduos (se necessário). 
 
3. Gestão de resíduos durante o período de construção: 
• Definição de responsabilidades para a recolha e tratamento de resíduos; 
• Informação sobre o pessoal de todas as empresas envolvidas; 
• Controlo da separação de resíduos; 
• Organização da localização dos contentores, do transporte de resíduos interno e 
externo e do tratamento dos mesmos. 
 
4. Documentação de tratamento de resíduos: 
• Documentos comprovativos do tratamento de resíduos; 
• Implementação dum registo de resíduos-custos; 
• Relatório final. 
 
O grau de influência de cada agente envolvido na construção varia nas diferentes fases 
da construção. Enquanto os donos têm influência em todas as fases da gestão de 
resíduos, as empresas de construção e de recolha e tratamento só irão desempenhar um 
papel importante no período de construção e a nível de documentação. 
Como parte do novo serviço de “Gestão de Resíduos em Obra” as empresas de recolha e 
de tratamento de resíduos devem propor ao dono da obra a realização de estudos de base 
necessários, assim como o planeamento para a separação de resíduos. Neste cenário, a 
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empresa de recolha encarregar-se-ia da recolha central de resíduos em obra, assumindo 
assim a responsabilidade pelo adequado encaminhamento dos resíduos. 
 
 
5.4. Potencial de reutilização e reciclagem dos resíduos de Construção 
e Demolição 
 
De acordo com o Instituto dos Resíduos, os RCD e, consequentemente, os RD podem 
ser divididos em três grupos: os resíduos inertes, os não inertes e os perigosos. O grupo 
dos resíduos inertes corresponde a betão, materiais cerâmicos, pedra, vidro e metais 
ferrosos e não ferrosos. Ao grupo não inerte pertencem resíduos como a madeira, 
plásticos, papel e cartão (Veiga e Ruivo, 2006). Os resíduos perigosos têm uma 
identificação menos clara uma vez que, para além dos resíduos identificados como 
perigosos, podem existir resíduos que são contaminados em determinado momento, não 
sendo perigosos numa situação prévia. O maior grupo de RCD pertence aos inertes que 
representa cerca de 70% do volume total, atingindo, em muitos Estados-Membros da 
UE, valores superiores a 90% (Ruivo e Veiga, 2004). Estes materiais, tendo em vista 
uma série de processamentos e aplicações, podem ser divididos em quatro categorias 
(Pereira, 2002):  
 Betão britado limpo: betão britado e classificado contendo menos de 5% de 
tijolos e outros materiais;  
 Tijolo britado limpo: tijolo britado e classificado contendo menos de 5% de 
betão e outros materiais;  
 Resíduos de construção limpos: betão e tijolo britados e classificados;  
 Resíduos de demolição britados: betão e tijolo misturados que foram separados e 
crivados para remover o excesso de contaminantes, mas contendo ainda alguma 
madeira e outras impurezas. [5]   
Outros materiais inertes frequentemente encontrados nos RCD são os metais, a pedra e 
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Figura 5 – Gestão de resíduos da construção e demolição. [11] 
 
 
5.5. Materiais presentes em redes de drenagem de águas residuais 
 
 
5.5.1. Betão  
 
A utilização de betão na construção dá-se de forma maciça a partir dos anos 30 e, desde 
então, as estruturas em betão armado passam a ser as mais utilizadas. Neste tipo de 
construções, os elementos estruturais são feitos a partir do betão e as paredes de 
enchimento são em alvenaria de tijolo, resultando grandes quantidades de inertes nos 
RCD na altura da demolição (Ruivo e Veiga, 2004). Os produtos da demolição selectiva 
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de uma estrutura corrente de betão armado (só mesmo da estrutura) não são, por norma, 
reutilizáveis para a mesma função, a não ser que a estrutura tenha sido concebida para 
ser desmontada. Em Portugal, os resíduos inertes de demolição podem ser reutilizados 
como tout-venant, como agregados de betão pobre em fundações não estruturais, para 
enchimento em recuperações ambientais de pedreiras ou para o fabrico de cimento. Os 
resíduos reciclados de betão podem ser utilizados para diversos fins consoante o estado 
em que se apresenta (Pereira, 2002):  
 Betão triturado resultante de demolições: este tipo de betão ainda contém 
algumas impurezas e por isso não está, regra geral, em condições de ser utilizado 
na construção de estradas nem na produção de agregados para fabrico de novo 
betão; no entanto, pode servir como base e material de enchimento para valas de 
tubagens e como material de aterro (resíduos de demolição devidamente 
classificados podem ser utilizados para enchimentos em obras de engenharia 
segundo as recomendações de “Building Research Establishment Digests (BRE) 
274 e 275”, ou podem ser utilizados nas bases de edifícios, de acordo com as 
recomendações da “BRE Digest 276”);  
 Betão triturado e crivado contendo poucas ou nenhumas impurezas: utilizável 
para material de aterro como base e material de enchimento para sistemas de 
drenagem e, em alguns casos, como sub-base na construção de estradas e como 
agregado reciclado para fabrico de betão;  
 Betão triturado e crivado, limpo de impurezas e contendo menos de 5% de 
tijolo: grande apetência como material de aterro estrutural e como material de 
enchimento para valas de tubagens, utilizável na construção de estradas e, em 
alguns casos, como agregado reciclado para produzir betão e produção de 
componentes de pré-fabricados. [5] 
Os resíduos de betão entregues para reciclagem não deverão conter mais de 10% de 
madeira em termos de volume. Caso contrário, a madeira terá de ser retirada dos 
resíduos de betão antes e/ou durante o processo de reciclagem, seja por métodos 
mecânicos, pirólise ou outras técnicas de triagem. Se a estação de tratamento incorporar 
um banho de água, então pode aceitar até 30% de madeira contida no volume do 
entulho (Hendricks e Pietersen, 1999). Os resíduos não deverão conter reboco com 
gesso, anidrite, blocos porosos de isolamento ou betão com introdução de ar, uma vez 
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que estes materiais são pouco resistentes e afectam a resistência dos agregados 
reciclados. Além disso, o reboco e a anidrite podem expandir-se na presença de água. 
Existem ainda outras contaminações que prejudicam a qualidade dos agregados e onde 
se incluem os solos (aglomerados de argila), alumínio, produtos contendo alcatrão, 
vidro, cloretos, plásticos (poliestireno) e minerais que provoquem reacções com os 
álcalis. A contaminação com compostos de ferro e vanádio pode levar a expansão e 




Figura 6 – Processamento de agregados reciclados de betão por britagem e abrasão. [15] 
 
 
5.5.2. Materiais cerâmicos 
  
Os materiais cerâmicos mais frequentemente encontrados nos RD são tijolos, telhas, 
azulejos e porcelanas. Estes materiais podem ser encontrados por inteiro, caso sejam 
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retirados separadamente antes do processo de demolição, mas o mais provável é que 
estes materiais se encontrem partidos e misturados com outros resíduos, nomeadamente 
o betão. Existem várias possibilidades para a reutilização de alvenaria de tijolo 
proveniente de demolições, por exemplo (Laranjeiro, 2001):  
 Material de enchimento para estradas;  
 Material de enchimento em valas e tubagens;  
 Agregados para betão;  
 Agregados para tijolos de silicato de cálcio;  
 Material para enchimento e estabilização de caminhos rurais;  
 Revestimento de campos de ténis;  
 Agregados para produção de peças pré-fabricadas em betão. [5]  
No geral, as aplicações potenciais e problemas associados a agregados de alvenaria 
reciclados são os mesmos do que para os agregados reciclados de betão. Há, no entanto, 
algumas diferenças (Hendricks e Pietersen, 1999):  
 Agregado para betão asfáltico: os agregados de alvenaria não podem ser usados 
para fabrico de asfalto uma vez que a sua porosidade é demasiado grande e que 
têm pouca resistência;  
 Camadas de sub-base de estradas: os agregados de alvenaria são pouco 
adequados para esta aplicação devido à sua baixa resistência;  
 Agregado para betão: os agregados de alvenaria podem ser usados no fabrico de 
betão até a classe B22,5; para betões mais resistentes, a qualidade do betão pode 
ser comprometida pela maior proporção de cimento necessária. [5]  
Uma potencial aplicação especial de agregados de alvenaria reciclados é a sua utilização 
no fabrico de tijolos de barro tradicionais, bem como em tijolos de silicato de sódio 
(esta última em investigação). É possível fazer a aplicação destes agregados no fabrico 
de betão contendo granulado de poliestireno. Este é um tipo de betão leve com maior 
capacidade de isolamento térmico (Hendricks e Pietersen, 1999). [5] 
As telhas intactas, por sua vez, podem ser reutilizadas desde que haja um 
manuseamento cuidadoso para não as danificar. Caso não seja possível, os resíduos de 
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A alvenaria de pedra era muito utilizada na construção civil antes da vulgarização do 
betão armado, aparecendo em quantidades significativas na demolição de edifícios 
antigos. Nas zonas rurais e zonas históricas dos grandes centros urbanos, encontram-se 
obras com alvenaria de pedra. A pedra utilizada nas construções varia ao longo do país, 
pelo que, enquanto no Norte as alvenarias de pedra das casas são de granito, no Sul, são 
calcárias. Assim, a caracterização dos resíduos de pedra é dependente da zona, bem 
como da época e do processo construtivo utilizado na obra (Ruivo e Veiga, 2004). Os 
ornamentos de pedra existentes nos edifícios antigos podem ser limpos e reutilizados 
em novas construções. Os agregados reciclados de alvenaria de pedra podem ser 
utilizados para, por exemplo (Laranjeiro, 2001; Pereira, 2002):  
 Restauração e conservação de fachadas de edifícios antigos;  
 Material de enchimento depois de britada e crivada;  
 Sub-bases de pavimentos;  
 Agregados para betão novo. [5]   
 
 
5.5.3. Metais ferrosos e não ferrosos  
 
O ferro e o aço são materiais largamente utilizados na construção civil, nomeadamente 
nas estruturas metálicas e de betão armado, sendo que a sua utilização oferece inúmeras 
vantagens num âmbito de construção sustentável (Pereira, 2002):  
 A maior parte do material utilizado na construção civil é pré-fabricado e é 
entregue na obra à medida que é necessário, gerando, por isso, poucos resíduos;  
 Devido às suas propriedades magnéticas, é facilmente separado dos outros 
materiais contidos nos RCD; 
 É totalmente reciclável, sendo que o mercado de aço reciclado está em franca 
expansão na Europa (mais de 40% do aço é produzido a partir de reciclagem de 
sucata [Hendricks e Pietersen, 1999]). [5]  
Outros tipos de metais, como o cobre, o alumínio, o latão e o zinco, gozam das mesmas 
propriedades, sendo facilmente reintegrados no ciclo normal de produção sem que se 
verifiquem perdas nas suas características (Laranjeiro, 2001). Quanto ao alumínio, 
embora o seu peso relativo no total dos RD ainda seja baixo, é um elemento importante 
  
 
Gestão de Residuos de Construção, Reabilitação e Demolição de Redes de Drenagem de Águas Residuais                             
  
______________________________________________________________________ 




tendo em vista a sua reciclagem. Os componentes de alumínio de um edifício demolido 
não são normalmente considerados resíduos e são habitualmente recuperados, 
reutilizados ou reciclados, na sua quase totalidade (Hendricks e Pietersen, 1999). 
Segundo a European Aluminium Association (EAA), a elevada taxa de recuperação do 
alumínio na Europa é devida a diversas razões:  
 Existe uma quantidade relativamente elevada de sucata de alumínio disponível;  
 A sucata de alumínio tem um valor elevado que, na maior parte dos casos, cobre 
os custos de demolição;  
 Como na indústria da construção a variedade de ligas deste metal é pequena, a 
sucata de alumínio é boa para fundir e fabricar novas peças;  
 Na Europa, o sistema de recolha de alumínio já está estabelecido e a tendência é 
para que continue a desenvolver-se devido ao incentivo financeiro que a 
reciclagem constitui (Pereira, 2002). [5]  
A separação do alumínio e outros metais não ferrosos terá que ser feita por processos 
alternativos aos magnéticos convencionais. A segregação pode então ser feita 
manualmente ou, então, recorrendo a processos mecânicos como a utilização de um 





Nos dias de hoje, a indústria da construção utiliza diversos materiais plásticos, incluindo 
polietileno (PE), polipropileno (PP), cloreto de polivinilo (PVC), poliestireno (PS), 
poliestireno expandido (EPS) e poliuretano (PUR), para uma inúmera quantidade de 
aplicações como a colocação de cabos, tubos, estores e embalagens. De referir que 20 a 
26% da produção de plásticos é utilizada na indústria da Construção, enquanto 40% 
cabe à indústria de embalagens (Pereira, 2002).  
O PVC, o PE e o PS são termoplásticos e têm a vantagem de serem recicláveis 
(Hendricks e Pietersen, 1999). Outros plásticos, como o PUR, resinas de poliéster e o 
formaldeído são termoendurecíveis, pelo que são de difícil processamento uma vez que 
não são recicláveis. [5]   
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Na UE, apenas 3% dos plásticos são reciclados devido a custos elevados e dificuldade 
de execução, sendo que para os plásticos comuns, os materiais virgens são geralmente 
mais baratos do que os reciclados. Isto é válido em especial para as embalagens de PE, 
PP, PS e PVC. A qualidade do material também é afectada pois o produto reciclado 
contém habitualmente cerca de 1 a 2% de contaminantes (Hendricks e Pietersen, 1999). 
Os elementos de fachada em PVC têm um período de vida útil de 50 anos e, como as 
tubagens, podem ser reciclados até cerca de sete vezes. A nível europeu, existem 
instalações para reciclagem de estruturas de janelas em PVC desde 1992. O 
compromisso da indústria é a reciclagem de 50% dos resíduos de PVC disponíveis e 
passíveis de recolha provenientes de perfis de janela, tubagem, acessórios, membranas 
de telhado, em 2005, e 50% de resíduos de pavimentos, em 2008 (Ruivo e Veiga, 2004). 
No entanto, a gama de aplicações dos plásticos reciclados a alto nível apresenta 
limitações dada a inevitável deterioração de certas propriedades destes materiais. É 
necessário adicionar material novo no processo de reciclagem e os plásticos misturados 
só podem ser reciclados um número limitado de vezes, após as quais terão que ser 
colocados em aterro ou ser incinerados (Pereira, 2002). [5] 
O Polietileno (PE) é um dos polímeros mais utilizados entre resinas termoplásticas. É 
obtido a partir do gás etileno ou como subproduto do processamento do petróleo. O 
Polietileno é um polímero plástico obtido através de um processo de polimerização a 
baixa ou de alta pressão, sendo classificado de acordo com a sua densidade (baixa, 
média e alta). [5] 
Considerada a principal variação do polietileno, o PEAD (Polietileno de Alta 
Densidade) tem papel central entre todos os polímeros plásticos existentes. Números 
como o consumo mundial de 100 milhões de toneladas de materiais plásticos por ano 
mostram a relevância do Polietileno obtido através do processo de alta pressão e o 
colocam em posição de destaque. Pode-se afirmar que esse volume consumido em nível 
global deve-se à disseminação das tecnologias de processamento e à pulverização do 
consumo em todos os níveis em nossa sociedade. [5] 
O PEAD vem sendo usado em escala industrial desde 1950 devido a qualidades como 
sua grande durabilidade, estanqueidade, resistência à corrosão e ductibilidade. Além 
disso, graças à sua flexibilidade o PEAD é menos suscetível a danos causados por 
oscilações extremas, como escavações e terremotos. Adicionalmente, do ponto de vista 
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técnico não há restrição para a reciclagem do PEAD. São utilizados 1,75 kg de petróleo 
para fazer 1 kg de PEAD. Ele é frequentemente reciclado e o seu símbolo de reciclagem 
é o "2". Em 2007 o mercado de PEAD chegou a 30 milhões de toneladas. [5] 
O PEAD é facilmente reciclado e não tem os problemas do PVC e do Policarbonato 
associados ao Bisphenol-A que causa problemas ambientais e de saúde, também tem 
vantagens sobre o vidro, metal e compensado. Enquanto o PEBD tem maior resistência 
a temperatura e maior dureza, o PEAD possui excelente resistência a água sem segurar 
o oxigênio ou o gás carbônico. O PEAD para reaproveitamento vem de uma infinidade 
de origens como embalagens plásticas em PEAD (cujos produtos internos foram 
utilizadas e as embalagens posteriormente descartadas), barris em PEAD, sacolas em 
PEAD e outros produtos que são selecionados, limpos, moídos, secados e transformados 
em granulado [5]. 
A produção e uso de plásticos causam uma série de impactos ambientais tal como o 
grande uso de combustíveis fósseis não renováveis, num contexto em que o meio-
ambiente começa a vir para o centro das discussões, além dos oscilantes preços barril do 
petróleo e da limitação de fornecimento a longo prazo. Num cenário em que os custos 
assumiram um papel vital na dinâmica econômica mundial, a reciclagem passou a ter 
um papel-chave para viabilização financeira de empreendimentos ligados ao plástico. 
Estima-se que 12% dos aterros sanitários norte americanos é composto por plásticos 
diversos e destes 19% são de PEAD, ou seja, uma quantidade incrível de matéria-prima 
de baixo custo que pode ser reciclada. Nos países desenvolvidos, 7% do lixo doméstico 
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Figura 7 – Ciclo de vida dos materiais e produtos polimericos (adaptado de Azapagic et 
al., 2003). [16] 
 
 
5.5.4.1. Identificacao e separacao de resíduos plásticos 
 
A reciclagem de plásticos requere a separação de material por tipo, seja por razões 
técnicas, saude ou ambientais. Como exemplo, tem-se que a reciclagem mecânica só é 
economicamente viável e tecnicamente fiável para um tipo de material, enquanto nos 
incineradores é necessário separar o PVC dos restantes RSU para evitar a formação de 
dioxinas (Azapagic et al., 2003). [16] 
A identificação de plásticos nos centros de recepção de resíduos pode ser facilmente 
realizada manualmente através da identificação dos seis principais grupos de plásticos, 
através do sistema de códigos criado pela Decisão n.º 97/129/CE, de 28 de Janeiro, nos 
termos do artigo 8º da Directiva n.º 94/62/CE. Este sistema de identificação (figura 8) 
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Figura 8 – Simbologia utilizada para identificacao de plasticos, de acordo com as 
recomendacoes da Directiva n.o 94/62/CE. [16] 
 
As empresas de reciclagem de polímeros fazem em geral a separação por diferenças de 
densidade (Spinace e Paoli, 2005). A Figura 9 corresponde a um esquema de separação 
de uma mistura de resíduos plásticos, através das diferenças de densidade, utilizando 
tanques com água e/ou soluções alcoólicas ou salinas. [16] 
A separação densimétrica, em tanques de flotação ou ciclones, permite uma separação 
automatizada dos polimeros. Contudo, quando dois polimeros têm densidades 
específicas próximas, este procedimento torna-se mais dificil, é o caso do PEAD, do 
PEBD e do PP. [16] 
 
 
Figura 9 - Esquema de separacao de residuos plasticos por diferencas de densidade 
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Daniels (1997) desenvolveu, no Laboratorio Nacional de Argonne, uma tecnologia de 
«froth flotation» (flotação por espumas) que separa de forma eficiente polimeros com 
densidades equivalentes. A tecnologia foi, originalmente, desenvolvida para separar 
ABS de HIPS, uma mistura de plásticos que é facilmente encontrada em aplicações 
obsoletas. O processo foi aplicado com sucesso na recuperação de plásticos de resíduos 
triturados e peças de automóveis, resíduos plásticos industriais e consumíveis 
electrónicos. [16] 
Depois de removidos os metais ferrosos e não ferrosos, o material triturado está pronto 
para ser separado. As etapas de separação, identificadas na Figura 10, incluem: 1) 
granulação; 2) primeira fase de separação densimétrica; 3) segunda fase de separação 
densimétrica e 4) «froth flotation». [16] 
O plástico granulado é separado, primeiro, num tanque com água e um surfactante, com 
densidade específica de 1000 kg/m3, seguindo-se uma segunda separação, num tanque 
com uma solução salmoura de densidade específica 1100 kg/m3. Os materiais com 
densidades superiores são rejeitados. Os plásticos, ABS e HIPS, com igual densidade 
são separados, de acordo com as suas características hidrofílicas, no tanque de flotação, 
onde é adicionado um agente condicionador que altera a superfície de um dos plásticos 
fazendo com que o HIPS flutue e o ABS afunde. [16] 
 
 
Figura 10 - Diagrama do processo de separacao de plasticos via «froth flotation» 
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5.5.4.2. Reciclagem de resíduos plásticos 
 
Segundo Azapagic et al. (2003), a valorização de polímeros pode ser efectuada através 
de reciclagem mecânica, reciclagem química e valorização energética. [16] 
A reciclagem mecânica tem como princípios a trituração, aquecimento e extrusão para 
transformar os plásticos em novos produtos. A reciclagem química incide em processos 
químicos para converter resíduos em produtos úteis, como monomeros, utilizados na 
produção de novos plásticos, combustiveis ou produtos químicos básicos utilizados na 
produção química. A valorização energética permite gerar calor e/ou electricidade por 
incineração directa dos polímeros, como por exemplo, em incineradores municipais 
dedicados (RSU) ou por substituição de outros combustiveis, como fornos a altas 




A reciclagem química reprocessa plásticos, transformando-os em petroquímicos básicos 
que servem como matéria-prima em refinarias ou centrais petroquímicas. O seu 
objectivo é recuperar os componentes químicos individuais para reutilizá-los como 
produtos químicos ou para a produção de novos plásticos. [17] 
Os novos processos de reciclagem química permitem a reciclagem de misturas de 
plásticos diferentes, com aceitação de determinado grau de contaminantes como, por 
exemplo, tintas, papéis, entre outros materiais. [17] 
Entre os processos de reciclagem química existentes, destacam-se: 
 Hidrogenação: As cadeias são quebradas mediante o tratamento com hidrogênio 
e calor, gerando produtos capazes de serem processados em refinarias; 
 Gaseificação: Os plásticos são aquecidos com ar ou oxigênio, gerando-se gás de 
síntese contendo monóxido de carbono e hidrogénio; 
 Quimólise: Consiste na quebra parcial ou total dos plásticos em monômeros na 
presença de Glicol/Metanol e água; 
 Pirólise: É a quebra das moléculas pela ação do calor na ausência de  xigénio. 
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Reciclagem Mecânica  
            
A reciclagem mecânica consiste na transformação dos resíduos plásticos pós-industriais 
ou pós-consumo em grânulos que podem ser reutilizados na produção de outros 
produtos, como sacos de lixo, fibras, embalagens não-alimentícias e outros. [17] 
Este processo passa pelas seguintes etapas: 
 Separação: separação em uma esteira dos diferentes tipos de plásticos, de acordo 
com a identificação ou com o aspecto visual. Nesta etapa são separados também 
rótulos de diferentes materiais, tampas de garrafas e produtos compostos por 
mais de um tipo de plástico, embalagens metalizadas, grampos, etc. [17] 
Sendo uma etapa geralmente manual, depende diretamente da eficiência das 
pessoas que executam essa tarefa. Tem também como factor determinante da 
qualidade a fonte do material a ser separado, onde a partir da recolha selectiva se 
obtém um material mais limpo em relação ao material proveniente dos lixos ou 
aterros. [17] 
 Moagem: Após separados os diferentes tipos de plásticos, estes são moídos e 
fragmentados em pequenas partes; 
 Lavagem: Após triturado, o plástico passa por uma etapa de lavagem com água 
para retirar os contaminantes. É necessário que a água de lavagem receba um 
tratamento para a sua reutilização ou emissão como efluente; 
 Aglutinação: Além de completar a secagem, o material é compactado, 
reduzindo-se assim o volume que será enviado à extrusora. O atrito dos 
fragmentos contra a parede do equipamento rotativo provoca elevação da 
temperatura, levando à formação de uma massa plástica. O aglutinador também 
é utilizado para incorporação de aditivos, como cargas, pigmentos e 
lubrificantes; 
 Extrusão: A extrusora funde e torna a massa plástica homogênea. Na saída da 
extrusora, encontra-se o cabeçote, do qual sai um "espaguete" contínuo, que é 
resfriado com água. Em seguida, o "espaguete" é picotado num granulador e 
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Figura 11 - Esquema tipo das diferentes fases da reciclagem mecânica de plásticos. [10] 
 
Reciclagem Energética  
            
A reciclagem energética consiste na recuperação da energia contida nos plásticos 
através de processos térmicos. Esta distingue-se da incineração por utilizar resíduos 
plásticos como combustível na criação de energia eléctrica, enquanto a simples 
incineração não reaproveita a energia dos materiais. A energia contida num quilograma 
de plástico é equivalente à contida em um quilograma de óleo combustível. Além da 
economia e da recuperação de energia, a reciclagem causa ainda uma redução de 70 a 
90% da massa do material, restando apenas um resíduo inerte esterilizado. 
 
O Plástico e a Geração de Energia    
 
 A presença dos plásticos é de vital importância, pois aumenta o rendimento da 
incineração de resíduos municipais. 
 O calor pode ser recuperado em caldeira, utilizando o vapor para gerar energia 
elétrica e/ou aquecimento. 
 Testes em escala real na Europa comprovaram bons resultados da co-combustão 
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 A queima de plásticos em processos de reciclagem energética reduz o uso de 
combustíveis (economia de recursos naturais). 
 A reciclagem energética é realizada em diversos países da Europa, EUA e Japão 
e utiliza equipamentos da mais alta tecnologia, cujos controlos de emissão são 
rigidamente seguros, anulando riscos à saúde ou ao meio ambiente. 
 
 
5.5.5. Materiais perigosos  
 
Existem RD que são, pela sua constituição, perigosos, como telhas de fibrocimento 
ou outros materiais contendo amianto, chumbo, alcatrão, tintas, adesivos, agentes 
ligantes, alguns plásticos, pilhas, acumuladores e baterias, lâmpadas fluorescentes, óleos 
usados, material eléctrico e electrónico com componentes tóxicos, fibras minerais 
(isolamento), madeira tratada, refrigerantes com CFC e sistemas de combate a incêndios 
com CFC. [5]   
Por outro lado, há também materiais que se tornam resíduos perigosos como 
resultado do tipo de exposição a que ficam sujeitos durante a vida útil da construção. 
São disto exemplo a chaminé de uma fábrica por onde passam gases tóxicos durante 
anos ou mesmo os solos do terreno de implantação dessa fábrica. Finalmente, há os 
materiais que se tornam resíduos perigosos por contaminação durante a demolição, 
como acontece com o entulho quando é misturado com latas de tinta de chumbo, ou por 
serem indevidamente encaminhados, como as madeiras tratadas ou pintadas que 
libertam gases tóxicos quando são incineradas ou o gesso que gera ácido sulfúrico 
quando depositado em aterro (Ruivo e Veiga, 2004). O processamento de resíduos 
perigosos é normalmente mais dispendioso e complexo do que o tratamento de resíduos 
banais, havendo casos em que a possibilidade de processamento é mesmo inexistente, 
pelo que é frequente que os produtores optem pela sua deposição em aterros para 
resíduos perigosos. Os resíduos perigosos que hoje em dia podem ser reciclados são, 
nomeadamente (Ruivo e Veiga, 2004):  
 Óleos: podem ser utilizados como combustível, com ou sem processamento 
adicional, ou refinados para produzir novo óleo;  
 Tintas e solventes: podem ser recuperados por destilação;  
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 Produtos abrasivos: podem ser reutilizados após limpeza;  
 Pilhas e baterias recarregáveis;  
 Resíduos de equipamento eléctrico e electrónico. [5] 
O amianto é um material com propriedades cancerígenas, pelo que é um dos 
resíduos mais perigosos que se pode encontrar nos RD. Por este motivo, a maioria dos 
Estados-Membros da UE já proibiu ou está em vias de proibir a sua utilização. A sua 
remoção, descarga ou processamento inspira extremo cuidado e devem ser atribuídas 
apenas a entidades especializadas. Apenas as fibras soltas de amianto são cancerígenas, 
pelo que as peças de amianto devem ser removidas inteiras dado que, se as placas não 
forem furadas ou aparafusadas, não constituem nenhum perigo imediato para a saúde 
(Ruivo e Veiga, 2004). A reciclagem do amianto não é ainda possível e, após remoção, 
é depositado em aterro. Antes disto, deve ser, contudo, submetido a um processamento 
que inclui inertização, estabilização e encapsulamento. Em Portugal, é difícil encontrar 
retomadores licenciados para o amianto. Os resíduos de gesso são processados 
conjuntamente com os materiais inertes e a sua aceitação é condicionada pelo seu teor 
em sulfatos, dado que estes compostos podem atacar o betão. O gesso recuperado pode 
ter as seguintes aplicações (Ruivo e Veiga, 2004):  
 Material de enchimento em obras de estradas e caminhos-de-ferro;  
 Produção de cimento expansivo;  
 Construção de placas para tectos e pavimentos. [5]   
O fluxo de resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos (EEE) é considerado 
de difícil gestão, pois muitos dos seus constituintes são considerados RIP, tornando 
difícil a sua valorização. O destino mais comum destes resíduos tem sido os aterros 
sanitários de RSU, a incineração ou valorização sem qualquer tipo de tratamento prévio. 
Os preços cobrados para reciclagem de cada categoria de EEE dependem do detentor do 
EEE e a proveniência do resíduo (autarquia, empresa comercial e industrial, empresa 
produtora (fabricante, importador ou distribuidor), particular), do grau de poluição que 
cada EEE apresenta, do custo de mão-de-obra associado à sua reciclagem, bem como da 
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5.5.5.1. O Amianto   
 
O Amianto foi muito utilizado no séc. XX devido as suas excelentes características 
físicas e químicas, das quais se destacam a incombustibilidade, a resistência a 
temperaturas elevadas e a resistência à electricidade. [9]   
A sua utilização difundiu-se por diversos sectores industriais, tendo na construção civil, 
sido bastante utilizado em isolamentos térmicos, acústicos e eléctricos. Foram utilizados 
produtos que continham fibrocimento para coberturas (chapas/placas/telhas) ou 
revestimentos em edifícios, como exemplo, em condutas de água/de drenagem, caleiras, 
etc. [9]   
A partir de 1960, estudos comprovaram uma relação entre a exposição ao amianto e o 
cancro do pulmão, levando à proibição total da utilização e comercialização de produtos 
que contivessem o mesmo e subtituição por outros elementos, conforme considerado na 
Directiva n.º 2003/18/CE., que foi transposta para o direito interno através do Decreto-
Lei n.º 266/2007 de 24 de Julho. [9]   
O amianto representa um risco para a saúde pela libertação de fibras para o ar ambiente, 
podendo ser inaladas. Assim, as operações de desmontagem e remoção de materiais 
contendo amianto são desenvolvidas com especial cuidado já que a perigosidade dos 
resíduos resultantes pode ser avaliada no que se refere aos efeitos adversos que estes 
têm para a saúde humana. [9]     
A libertação de fibras perigosas pode ocorrer em materiais friáveis contendo amianto, 
através de pressão manual, ou em materiais não friáveis contendo amianto através de 
corte ou fricção. Nesse sentido a remoção, acondicionamento e transporte destes 
materiais é efectuada de forma cuidada e controlada, seguindo uma metodologia 
adequada, no que respeita as normas de segurança e saúde dos trabalhadores e normas 
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Figura 12 – Procedimento a adoptar para os resíduos da construção e demolição. [9] 
 
Depois de removido, o material é armazenado em local adequado para o efeito, onde 
aguardará carga e encaminhamento para eliminação em destino final adequado. O 
amianto é acondicionado adequadamente para ser enviado para aterros devidamente 
autorizadas a receber produtos tóxicos. Um outro procedimento para eliminar os 
resíduos de amianto consiste na incineração destes, numa incineradora de Plasma. Este 
sistema permite eliminar totalmente o risco do amianto. [9] 
A técnica de Plasma Pirólise é uma tecnologia que permite a destruição de resíduos, 
sendo genericamente definida pela decomposição química por calor na ausência de 
oxigénio. Este processo, ao contrário do processo de incineração, é endotérmico, uma 
vez que é necessário fornecer externamente calor ao sistema para que o processo possa 
ocorrer. Esta técnica permite que materiais, mesmo os perigosos sejam tratados, sendo 
que os materiais são recuperados em três formas distintas:  
 Na forma de gás sintetizado de plasma;  
 Na forma de materiais inorgânicos (silicatos); 
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5.6. Metodologia de demolição  
 
Em redes de drenagem de águas, a demolição é efectuada através de meios mecânicos 
ou manuais surgindo alguns dos seguintes riscos:   
 Queda ao mesmo nível; 
 Projecção de fragmentos; 
 Queda de objectos: 




 Pancadas e cortes por objectos ou ferramentas; 
 Queda de objectos por desabamento ou desmoronamento; 
 Choque com objectos; 
 Inalação de poeiras; 
 Ruído; 
 Vibrações; 
 Electrização / Electrocussão; 
 Desabamento / Aluimento de terras; 
 Soterramento. 
A demolição das redes de drenagem de águas residuais engloba desde pequenos 
trabalhos como a demolição da rede de colectores a grandes estruturas como uma ETAR 
que é composta por estruturas de grandes dimensões e materiais desde betão, ferro, 
plásticos, equipamentos eléctricos, entre outros.    
A realização de uma DS deve ser constituída por três fases distintas: a fase dos trabalhos 
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5.6.1. Trabalhos prévios  
 
Os trabalhos prévios a uma demolição consistem num estabelecer de medidas de 
segurança como a comunicação da obra aos órgãos responsáveis, ao tratamento especial 
de certos locais, à desactivação das instalações existentes e esvaziamento de depósitos 
de combustível, aos escoramentos prévios, à previsão dos meios de protecção colectiva, 
de evacuação dos materiais e elementos recuperáveis e da previsão da protecção 
pessoal.  
A comunicação da realização da obra de demolição deverá ser feita, nomeadamente, às 
empresas de serviços de abastecimento de água, luz e gás para que procedam à 
desactivação das instalações existentes. É indispensável que a demolição só comece 
depois de o abastecimento por estas redes ter sido desactivado. [5]   
Não obstante, devem ser assegurados os serviços necessários à realização da demolição, 
nomeadamente da água para o controlo da dispersão de poeiras de demolição e da 
electricidade para alimentação de equipamentos. Contudo, o seu abastecimento deverá 
ser independente da estrutura a demolir e deverão estar devidamente protegidos.  
As ligações ao sistema de drenagem deverão ser seladas para evitar emanações de gases, 
assim como deverão ser esvaziados de qualquer combustível todos os tipos de depósitos 
e condutas (“Manual de desconstrucció”, 1995). [5] 
Toda a envolvente da estrutura a demolir tem de estar devidamente protegida por um 
tapume que fica, geralmente, no passeio da via pública, de forma que se minimize o 
perigo para os operários e para os transeuntes. Nesse tapume, deve ser colocada toda a 
sinalização de segurança regulamentar.[5] 
Além de oferecer protecção, a montagem de andaimes permite que se trabalhe a 
diversas alturas, servindo de plataforma para efectuar os trabalhos de desmantelamento 
da fachada. Não se deverá descurar a estabilidade destas estruturas, assegurando sempre 
a ligação dos andaimes à fachada (“Manual de desconstrucció”, 1995). [5] 
Nas situações em que se pretenda conservar a fachada original de um edifício antigo de 
alvenaria, deve ser dimensionada uma estrutura de contenção de perfis metálicos 
simples ou de treliças metálicas, que deverá ser solidarizada à fachada e servirá de 
suporte aos andaimes. [5]   
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Os vãos da fachada deverão ser preenchidos com tijolo maciçado, rebocado pelo interior 
por projecção, ou com molduras metálicas com perfis cruzados para aumentar a 
resistência da parede e diminuir a sua susceptibilidade a vibrações. Longitudinalmente e 
do lado do tardoz, devem ser colocadas vigas metálicas ligadas à estrutura de contenção, 
de forma a garantir maior rigidez à parede. [5] 
Apesar de oferecer menos garantias, a contenção da fachada original também pode ser 
feita através de cabos de cintagem ligados ou não a construções vizinhas. [5]   
Se a demolição do interior exigir a utilização de máquinas, deve ser feita na fachada 
uma abertura que permita o acesso da maquinaria ao interior do edifício sem que com 
isso se afecte a estabilidade e a resistência de outros elementos estruturais (Brito, 1999).  
No decorrer dos trabalhos de demolição, o estado de tensão dos elementos construtivos 
sofre variações significativas mais rapidamente do que num processo de construção. A 
origem destas variações é, geralmente, a acumulação de sobrecargas em determinadas 
partes das lajes, no carregamento de elementos que não fazem parte da estrutura e no 
desmantelamento de elementos que, aparentemente, não fazem parte da estrutura, mas 
que na realidade transmitem ou suportam carregamentos. [5]   
Estas anomalias manifestam-se frequentemente na demolição de edifícios e exigem que 
se faça o escoramento prévio de elementos que possam provocar a derrocada 
descontrolada de parte do edifício. [5] 
O processo de recolha e selecção de elementos construtivos pode ser facilitado pela 
instalação de meios adequados, sobretudo de vias de evacuação diferenciadas por meio 
de condutas verticais e canaletes horizontais, e é possível que, nalguns casos, estas vias 
obriguem também a demolir zonas pontuais do edifício. A evacuação dos resíduos deve 
ser feita sem criação de grandes quantidades de poeira no exterior do edifício (“Manual 
de desconstrucció”, 1995). [5]   
Caso haja necessidade de instalar gruas-torre ou outro equipamento de elevação ou 
remoção de cargas no exterior do edifício, isso deve ser feito nesta fase (Brito, 1999). 
Enfim, é nesta altura que é montado o estaleiro, à semelhança do que se faz 
habitualmente para cada obra, assegurando da mesma forma o abastecimento de energia 
eléctrica, combustíveis e água com pressão suficiente para a execução dos trabalhos. [5]   
Os trabalhos prévios incluem ainda o tratamento especial daquelas partes do edifício 
onde existam ou estejam armazenados materiais perigosos ou elementos por eles 
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contaminados durante a vida do edifício. Estes materiais devem ser isolados dos 
restantes produzidos na demolição para evitar a sua contaminação e devem ser tratados 
ou depositados de forma conveniente. [5]  
 
 
5.6.2. Etapas de demolição  
 
Uma vez findos os trabalhos prévios, pode dar-se início à fase de demolição que 
também é, por sua vez, constituída por duas fases: o desmantelamento dos materiais de 
revestimento da construção e, de seguida, a demolição do seu corpo estrutural. [5]   
As várias etapas que constituem a fase de desmantelamento são apresentadas no quadro 
9, sendo que a ordem de trabalhos adoptada não é necessariamente aquela que deverá 
ser cumprida. [5]   
 
 
Quadro 9 – Etapas da demolição. [5] 
 
Uma vez que cada demolição é única, a ordem de trabalhos deverá ser adaptada à 
especificidade de cada caso, nomeadamente no que toca a resíduos perigosos. [5] 
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A fase da demolição da estrutura deve ser realizada com o recurso a métodos e técnicas 
que facilitem a selecção “in situ” dos materiais para potenciar uma maior valorização 
posterior (“Manual de desconstrucció”, 1995) e é constituída pelas seguintes etapas 
(Brito, 1999):  
1. Demolição de corpos salientes em cobertura (chaminés e todos os adornos, inclusive 
metálicos, das chaminés e clarabóias existentes);  
2. Demolição do material de revestimento na cobertura;  
3. Demolição da estrutura de cobertura (madres, varas e ripas);  
4. Demolição dos tabiques de alvenaria de apoio da cobertura;  
5. Demolição do material de enchimento para formação da pendente em coberturas;  
6. Demolição de cabos, tirantes e escoras em coberturas;  
7. Demolição da laje de esteira (por vezes e por facilitar a remoção, parte da tarefa 1 só 
agora é efectuada); inicia-se a demolição do último piso habitado;  
8. Escoramento de consolas, arcos, abóbadas, assim como de todos os elementos que 
ameacem colapsar ou estejam degradados;  
9. Demolição de revestimentos em paredes, pisos, tectos e escadas, incluindo tectos 
falsos e elementos de carpintaria e serralharia;  
10. Demolição de tabiques e/ou paredes divisórias;  
11. Demolição da laje do piso e das abóbadas (se existirem);  
12. Demolição dos elementos de suporte vertical (paredes resistentes em estruturas 
tradicionais, pilares e núcleos em estruturas de betão armado);  
13. Demolição do último troço de escada;  
14. Repetição dos pontos 9 a 15 para os restantes pisos;  
15. Demolição de muros de suporte de terras;  
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6. Exemplo de um plano de prevenção e gestão de RCD (PPG) 






O presente capítulo refere-se ao exemplo de um Plano de Prevenção e Gestão De 
Resíduos de Construção e Demolição (PPG-RCD) aplicado à desconstrução uma rede 
de drenagem de àguas resíduais pública. 
Para além dos condicionamentos específicos que resultam directamente da aplicação 
dos métodos e técnicas construtivas necessárias à execução de uma obra desta natureza, 
a construção terá como condicionantes a boa prática da segurança e da protecção 
ambiental, que deve ser observada na generalidade dos trabalhos de acordo com a 
legislação em vigor, nomeadamente a específica relativa à prevenção e gestão dos 
Resíduos de Construção e Demolição (RCD) e enumerada neste Plano. 
 
 
6.2. Considerações gerais 
 
A localização e a tipologia da intervenção permitem que, sem que haja necessidade de 
recurso a uma elevada concentração de meios, se executem trabalhos diferenciados em 
simultaneidade temporal. Para esse efeito, os métodos e técnicas adoptados deverão 
garantir o cumprimento do programa e respeitar as disposições de segurança e 
ambientais. 
A gestão dos RCD inclui todas as operações que visam a sua prevenção e reutilização, 
bem como a sua recolha, transporte, armazenagem, triagem, tratamento, valorização e 
eliminação. 
A responsabilidade pela gestão dos RCD extingue-se com a entrega dos RCD em 
instalações ou operadores de gestão de resíduos devidamente licenciados ou através da 
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transferência dessa responsabilidade para as entidades responsáveis por sistema de 
gestão de fluxos de resíduos. 
Sempre que possível será dada prioridade à prevenção, reutilização, seguidas da 
reciclagem ou valorização e, só em último caso, à deposição em aterro. 
Os RCD serão entregues em instalações ou operadores de gestão de RCD devidamente 
licenciados para o efeito. 
Todas as pessoas envolvidas na obra deverão ter conhecimento e estar sensibilizadas 
para a necessidade de garantir uma gestão adequada dos RCD. 
Incumbe ao empreiteiro assegurar: 
 A promoção da reutilização de materiais e a incorporação de reciclados de RCD 
na obra; 
 A existência na obra de um sistema de acondicionamento adequado que permita 
a gestão selectiva dos RCD; 
 A aplicação em obra de uma metodologia de triagem de RCD ou, nos casos em 
que tal não seja possível, o seu encaminhamento para operador de gestão 
licenciado; 
 Que os RCD são mantidos em obra o mínimo tempo possível, sendo que, no 
caso de resíduos perigosos, esse período não pode ser superior a 3 meses. 
O PPG pode ser alterado pelo dono de obra na fase de execução, sob proposta do 
produtor de RCD, ou, no caso de empreitadas de concepção-construção, pelo 
adjudicatário com a autorização do dono de obra, desde que a alteração seja 
devidamente fundamentada. 
O PPG deve estar disponível no local da obra, para efeitos de fiscalização pelas 
entidades competentes, e ser do conhecimento de todos os intervenientes na execução 
da obra. 
O acesso às áreas de estaleiro e de trabalho deverá ser rigorosamente controlado, sendo 
este só permitido a trabalhadores do empreiteiro e a pessoas devidamente autorizadas 
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6.3. Enquadramento legal 
 
Os trabalhos de construção da rede de drenagem de àguas residuais deverá respeitar, na 
generalidade a Lei 102/09 de 10/09, onde está regulamentado o regime jurídico da 
promoção e prevenção da segurança e da saúde no trabalho, o Decreto-Lei 41821 de 
11/08/58, que diz respeito ao Regulamento de Segurança no Trabalho de Construção 
Civil. Deverá também ser respeitado o Decreto-Lei 273/03 de 29/10, relativo às normas 
de Segurança e Saúde a aplicar em estaleiros temporários ou móveis e o Decreto-Lei 
9/2007, de 17 de Janeiro, no que diz respeito ao Ruído. 
No âmbito específico deste plano deverá ser tida em consideração toda a legislação em 
vigor no que respeita à gestão de resíduos e de terras: DL 178/06, 5 de Setembro 
(estabelece os princípios gerais da gestão de resíduos); a Portaria 335/97, 16 de Maio 
(Regulamenta o Transporte de Resíduos); Declaração da Comissão 2001/118/CE, de 16 
de Janeiro – Lista Europeia de Resíduos (LER), através da Portaria 209/2004 de 3 de 
Março, de acordo com o DL 46/2008 de 12 de Março (Gestão de RCD – Resíduos de 
Construção e Demolição) que está em harmonia com o art.º 20 do DL 178/06, de 5 de 
Setembro (Regime Geral de Gestão de Resíduos). 
Destacam-se as seguintes alterações instituídas por via da publicação do Decreto-Lei n.º 
46/2008: 
 Possibilidade de reutilização de solos e rochas que não contenham substâncias 
perigosas, preferencialmente na obra de origem. Caso tal não seja possível, é 
prevista a reutilização noutras obras para além da de origem, bem como na 
recuperação ambiental e paisagística de pedreiras, na cobertura de aterros 
destinados a resíduos ou ainda em local licenciado pelas Câmaras Municipais 
(DL 139/89 de 28/08/1989); 
 A definição de metodologias e práticas a adoptar nas fases de projecto e 
execução da obra que privilegiem a aplicação do princípio da hierarquia das 
operações de gestão de resíduos; 
 A definição de requisitos técnicos mínimos para as instalações de triagem 
fragmentação; 
 É estabelecida uma hierarquia de gestão em obra que privilegia a reutilização em 
obra, seguida da triagem na obra de origem dos RCD cuja produção não é 
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passível de prevenir. Caso a triagem no local de produção dos resíduos se 
demonstre inviável, esta poderá realizar-se em local afecto à obra. Na base da 
hierarquia está o encaminhamento dos RCD para operadores licenciados para o 
efeito; 
 É estabelecida a obrigação de triagem prévia à deposição dos RCD em aterro; 
 A definição de uma guia de transporte de RCD, tendo em conta as 
especificidades do sector, de forma a obviar os problemas manifestados 
relativamente à utilização da guia de acompanhamento de resíduos, prevista na 
Portaria 335/97, de 16 de Maio; 
 A aplicação de RCD em obra condicionada à observância de normas técnicas 
nacionais e comunitárias; 
 A responsabilização pela gestão de RCD dos vários intervenientes no seu ciclo 
de vida, na medida da sua intervenção e nos termos do diploma; 
 A obrigação de emissão de um certificado de recepção por parte do operador de 
gestão dos RCD. 
A obrigatoriedade do cumprimento do regime de gestão de RCD está também 
consagrada no Código dos Contratos Públicos (CCP), DL 18/2008 de 29 de Janeiro, e 
no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE), Lei 60/2007 de 4 de 
Setembro. 
A utilização de RCD em obra deve ser feita em observância das normas técnicas 
nacionais e comunitárias aplicáveis. Na ausência de normas técnicas aplicáveis, são 
observadas as especificações técnicas definidas pelo Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil, relativas à utilização de RCD nomeadamente em: 
 Agregados reciclados grossos em betões de Ligantes hidráulicos; 
 Aterro e camada de leito em infra-estruturas de transporte; 
 Agregados reciclados em camadas não ligantes de pavimentos; 
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6.4. Caracterização da obra 
 
 
6.4.1 Descrição sumária da intervenção 
 
Para se proceder à requalificação da rede de drenagem de àguas resíduais, é objectivo 
proceder-se às principais medidas seguintes: 
 Remoção das infra-estruturas existentes (rede de esgotos); 
 Instalação de novas infra-estruturas (rede de esgotos); 
 Colocação de novos materiais com a qualidade construtiva pretendida. 
 
 
6.4.2 Métodos construtivos a utilizar 
 
Os métodos construtivos a adoptar, associados aos trabalhos que adiante se referem, 
deverão permitir que a gestão de RCD gerados na obra se realize de acordo com os 
princípios de auto-suficiência, da prevenção e redução, da hierarquia das operações de 
gestão de resíduos, da responsabilidade do cidadão, da regulação da gestão de resíduos e 
da equivalência. 
Na aplicação destes princípios, tendo presente que, prioritariamente se deve prevenir e 
reduzir a produção de resíduos e que, uma vez produzidos, a sua gestão deve seguir uma 
hierarquia de operações que passa pela recuperação (reutilização), valorização 
(reciclagem) e eliminação (deposição em aterro ou tratamento físico/químico), ter-se-á e 
conta que: 
 A produção de RCD gerados na obra seja minimizada; 
 Todos os materiais a adquirir e a aplicar tenham, sempre que possível, nulo ou 
baixo grau de perigosidade e sejam certificados; 
 Os RCD gerados na obra sejam correctamente separados por fluxos e fileiras e 
armazenados em contentores com a respectiva indicação ou, de imediato, 
encaminhados para operador de gestão de resíduos licenciado; 
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 Os RCD gerados na obra sejam recolhidos e transportados por operadores 
licenciados; 
 A empresa ou adjudicatário, após a recolha dos resíduos pelos operadores, 
obtenha o guia de acompanhamento de resíduos que comprove o destino final 
dos mesmos. 
Assim, na aplicação prática do exposto, proceder-se-á à rentabilização de materiais e 
produtos, reduzindo perdas e sobras, bem como à mais completa e correcta recolha, 
separação, armazenagem e encaminhamento de RCD nas seguintes actividades da obra: 
 Montagem de Estaleiro com as dimensões mínimas necessárias ao correcto 
desenvolvimento dos trabalhos, o qual incluirá um “Parque de Resíduos” com o 
espaço necessário à separação e triagem, acondicionamento e armazenagem 
temporária dos RCD produzidos. Cada área funcional do estaleiro disporá de 
recipientes adequados à recolha selectiva de resíduos que encaminhará para o 
Parque de Resíduos;  
 Execução de demolições de pavimentos existentes; de todas as instalações 
especiais existentes que colidam com a nova intervenção, recorrendo à 
reutilização sempre que possível, para minimização de desperdícios e transporte 
de todos os produtos sobrantes para vazadouro autorizado; 
 Execução de movimentos de terras em escavação com reutilização das terras em 
aterro dentro da obra, minimizando-se assim o transporte de terras a vazadouro; 
 Execução da rede de águas residuais, maximizando a utilização dos materiais de 
modo a evitar sobras; 
 Execução de limpezas. 
 
 
6.5. Metodologia para a incorporação de reciclados de RCD 
 
Dos RCD produzidos na obra, têm potencial de reutilização/reciclagem os seguintes: 
 Solo – Os solos escavado serão utilizados para aterro dentro da obra; 
 Betão – poderá ser britado e utilizado em aterros ou fundos de caixas de visita; 
 Pavimento – poderá ser utilizado para reparações. 
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Salienta-se que qualquer processo de reciclagem de RCD para posterior incorporação na 
obra deverá ser acompanhado de um estudo técnico-económico de viabilidade a 
elaborar pela empresa adjudicatária. 
 
 
6.6. Metodologia de prevenção de RCD 
 
A natureza da construção em causa irá gerar grandes resíduos e os que gerar poderão ser 
reutilizados na obra. Todos os restantes resíduos deverão ser removidos de forma 
adequada e de acordo com a legislação em vigor. 
Apesar das possibilidades de prevenção de resíduos serem muito limitadas nos locais de 
construção, a empresa ou entidade adjudicatária deverá contribuir activamente para a 
prevenção de resíduos aplicando as seguintes medidas: 
 Evitar embalagens para os materiais resistentes às intempéries; 
 Utilização de embalagens reutilizáveis; 
 Utilização de sistemas de devolução de materiais e produtos químicos por 
utilizar; 
 Armazenamento adequado, na obra, de materiais e produtos de construção 
sensíveis às condições climatéricas; 
 Evitar excedentes através do consumo total e optimizado de materiais; 
 Deverá ser privilegiado o uso de materiais “ecológicos” ou reciclados sempre 
que possível. 
Deverá ser feito um planeamento adequado da obra tendo em vista a prevenção e a 
gestão de resíduos. O período de planeamento tem um impacto muito maior sobre a 
quantidade de resíduos, quer em termos quantitativos quer em termos qualitativos, do 
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6.7. Referência aos métodos de acondicionamento e triagem 
 
A correcta triagem no local de produção constitui um contributo fundamental para 
maximizar a valorização dos resíduos produzidos. A triagem dos RCD produzidos na 
obra deverá efectuar-se preferencialmente no local de produção. 
A triagem apenas é efectuada aquando da ocorrência de resíduos estando a cargo da 
empresa ou entidade adjudicatária, que procederá à sua separação, armazenagem e 
encaminhamento. 
O Estaleiro contará com uma área, de dimensões adequadas, designada de Parque de 
Resíduos, que compreenderá duas zonas distintas: 
A – Zona de resíduos não perigosos, destinada ao armazenamento dos designados RIB’s 
(resíduos industriais banais). Esta zona deve dispor de todo o equipamento necessário e 
específico para o armazenamento adequado dos vários tipos de resíduos não perigosos, 
nomeadamente contentores diferenciados por classe de resíduos e devidamente 
identificados. 
Estes permanecerão na zona de resíduos não perigosos até serem retirados e 
transportados para o seu destino final, por operadores licenciados. 
B – Zona de resíduos perigosos, destinada ao armazenamento de resíduos que pelas suas 
características de toxicidade, nocividade, agressividade, inflamibilidade, ou outras, 
deverão ser objecto de especiais cuidados. 
O Parque de resíduos deverá dispor de todo o equipamento necessário e específico ao 
armazenamento seguro dos RCD, tais como: 
 Zona pavimentada, coberta e devidamente impermeabilizada; 
 Contentores fechados; 
 Sinalética de prevenção; 
 Bacias de retenção para os resíduos que possam conter líquidos perigosos; 
 Materiais absorventes; 
 Extintores. 
A metodologia a adoptar para a preparação do Parque de Resíduos, bem como a sua 
gestão englobará: 
 Preparação do terreno de forma a evitar eventuais contaminações do solo; 
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 Selecção dos contentores a colocar, em função da classe, tamanho e peso dos 
RCD considerados; 
 Definição de zonas fixas de depósito temporário de resíduos devidamente 
delimitadas e identificadas. 
No parque de resíduos existirão contentores para armazenagem temporária de RCD. 
Todos os contentores deverão possuir rótulos de identificação que incluam: 
 Tipo de resíduo; 
 Código LER; 
 Grau de perigosidade (fundo do rótulo a cor laranja para resíduos perigosos). 
Todos os resíduos produzidos em obra devem ser inventariados, devendo o respectivo 
registo incluir a designação do resíduo, a classificação LER, a origem do resíduo, a 
forma de acondicionamento, o local de armazenagem, a entidade contratada para 
proceder ao transporte do resíduo para fora da obra (caso não seja 
reaproveitado/reutilizado) e o destino final do resíduo. 
Todas as substâncias perigosas armazenadas e/ou utilizadas em obra ou no estaleiro 
devem ser inventariadas, devendo neste registo constar a designação da substância, a 
sua forma de acondicionamento, o local de armazenagem, a quantidade armazenada e a 
ficha de segurança da substância/produto. 
Os resíduos serão armazenados temporariamente em boas condições, respeitando as 
zonas A e B definidas para o Parque de Resíduos, de modo a que não ocorra 
degradação, nem mistura de resíduos de natureza distinta, de forma a não inviabilizar 
posteriores tratamentos nem alterar o seu grau de perigosidade. 
A Zona B do Parque de Resíduos deve ser dedicada, coberta, impermeabilizada, se 
necessário com contenção secundária apropriada aos volumes armazenados, e 
apresentar identificação clara e bem visível. 
Os resíduos perigosos não devem ser armazenados na obra durante mais de 3 meses, 
contabilizados desde o enchimento total de recipiente utilizado para a sua armazenagem 
temporária. O recipiente de resíduos perigosos será fechado. O destino destes resíduos é 
serem encaminhados para operadores licenciados para valorização/eliminação. 
A empresa ou entidade adjudicatária deverá, se necessário, instalar “kits” de material 
absorvente em cada área específica de armazenagem e utilização de substâncias 
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perigosas líquidas e/ou pastosas, os quais devem ter capacidade de absorção/remoção 
adequado às quantidades armazenadas. 
O manuseamento de substâncias perigosas deve ser realizado com os devidos cuidados, 
de forma a evitar a ocorrência de derrames e fugas para o solo, recursos hídricos e 
caleiras pluviais. 
Sempre que ocorram derrames de combustíveis, óleos, tintas, vernizes, etc., e os 
sistemas de retenção utilizados não sejam suficientes, deverá ser recolhida a terra 
contaminada e colocada em recipiente estanque, coberto e devidamente identificado, 
destinado apenas a este tipo de resíduo. No sentido de se evitar a ocorrência de 
derrames acidentais de óleos ou combustíveis, associados ao funcionamento de 
maquinaria a utilizar na fase de construção, todas as operações de manutenção dessa 
maquinaria devem ser efectuadas em local próprio para o efeito, dentro da área a ocupar 
pelo estaleiro da obra e devidamente impermeabilizada. 
Nesse local haverá um recipiente fechado para colocação de óleos usados. 
A armazenagem de substâncias pulverulentas (cimento, britas, areias, etc.), deve ser 
realizada em zona dedicada e apresentar condições de protecção à acção do vento 
evitando a dispersão destas substâncias. 
Para madeiras e metais ferrosos será criado no Parque de Resíduos (Zona A) um espaço 
delimitado para armazenamento temporário deste tipo de materiais. 
Outros resíduos como plásticos, sacos de cimento e outros não especificados, que sejam 
gerados no decorrer da obra, serão armazenados temporária e separadamente em 
contentores apropriados para cada tipo, enquanto aguardam o encaminhamento para 
reciclagem, valorização ou eliminação. 
O adjudicatário deverá ainda dar cumprimento às disposições legais aplicáveis aos 
fluxos específicos de resíduos contidos nos RCD, designadamente os relativos aos 
resíduos de embalagens, de equipamentos eléctricos e electrónicos, óleos usados, pneus 
usados e resíduos contendo polibifenilos policlorados (PCB). 
Os resíduos urbanos produzidos em obra, nomeadamente embalagens de comida e 
bebida, restos de alimentos, papel de escritórios e outros lixos correntes, disporão de 
recipientes dedicados para o seu acondicionamento e serão encaminhados através dos 
serviços municipais existentes no local da obra. 
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A empresa ou entidade adjudicatária da obra deverá apresentar um Plano de Triagem e 
de Acondicionamento de Materiais RCD consentâneo com este PPG e com a legislação 
em vigor, para aprovação pela fiscalização da obra. 
 
 
6.8. Estimativa de RCD, a reciclar ou remover/eliminar da área para 
tratamento posterior 
 
A estimativa de quantidades de RCD para construções desta natureza está 
necessariamente associada a valores significantes, dependendo em muitos casos da 
organização e de um bom planeamento da entidade executante. 
 
 
6.9. Recolha e transporte de RCD 
 
As operações de recolha e de transporte de resíduos na obra, no estaleiro ou para o 
exterior, devem ser efectuadas de forma a evitar a sua dispersão, derrame ou mistura. 
Os resíduos líquidos e pastosos devem ser acondicionados em embalagens estanques, 
cuja taxa de enchimento não exceda os 98 %. 
Os resíduos sólidos podem ser acondicionados em embalagens ou transportados em 
granel, em veículo de caixa fechada ou veículo de caixa aberta, com a carga 
devidamente coberta. 
Todos os elementos de um carregamento devem ser adequadamente arrumados no 
veículo e escorados, de forma a evitar deslocações entre si ou contra as paredes do 
veículo. 
Quando, no carregamento, durante o percurso ou na descarga, ocorrer algum derrame, a 
zona contaminada deve ser imediatamente limpa, recorrendo a produtos absorventes, 
quando se trate de resíduos líquidos ou pastosos. 
Quando os resíduos a transportar se encontrarem abrangidos pelos critérios de 
classificação de mercadorias perigosas, previstos no Regulamento Nacional do 
Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada (RPE), aprovado pela Portaria n.º 
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1196-0/97 de 24 de Novembro (alterada pela Portaria na 729/2000 de 7 de Setembro), o 
seu transporte deve cumprir o previsto nesse regulamento. 
Sempre que ocorrer recolha e transporte de resíduos da zona da obra ou do estaleiro, 
para o exterior, devem ser preenchidas as respectivas Guias de Acompanhamento dos 
RCD (GAR) (Portaria 417/2008, de 11 de Junho). Exceptua-se desta necessidade a 
recolha e transporte de resíduos urbanos e equiparados, se assegurados pelos Serviços 
Municipalizados. 
As GAR devem ser preenchidas e arquivadas pelo adjudicatário, sob responsabilidade 
da Direcção de Obra. 
Deve ser exigida a apresentação de uma cópia dos exemplares das GAR dos 
transportadores (já carimbadas pelo destinatário) e do destinatário final. 
Devem ser disponibilizadas pelo adjudicatário ao dono da obra, através da fiscalização, 
cópias dos certificados de recepção dos RCD, emitidos pelos operadores de gestão de 
RCD e que deverão ser enviados ao adjudicatória até 30 dias após a recepção dos 
resíduos na sua instalação. 
As entidades que asseguram a recolha e transporte de resíduos para o exterior devem ser 
licenciadas, pelo que tal deve ser averiguado previamente à contratação do transporte, 
solicitando uma cópia da respectiva autorização/licença de transporte. 
 
 
6.10. Considerações Finais 
 
A gestão de todo o tipo de resíduos, de construção e demolição, urbanos ou outros, 
directos e indirectos, produzidos na área afecta à obra (com excepção dos materiais e 
equipamentos expressamente indicados no Caderno de Encargos como a entregar ao 
dono da obra), é da responsabilidade do adjudicatário sendo parte integrante do sistema 
de gestão ambiental da obra. 
Através da Nota Técnica de Gestão Ambiental (NTGA) o adjudicatário deverá 
demonstrar a capacidade para o cumprimento das medidas de índole ambiental a 
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O adjudicatário, para além de outros procedimentos associados à gestão ambiental da 
obra, indicará um técnico gestor do sistema de gestão de resíduos de construção e 
demolição a implementar em obra. Aquele técnico poderá ser, em acumulação, o 
responsável pelo sistema de gestão ambiental da obra. 
O presente Plano inclui um conjunto de indicações, actividades e procedimentos cuja 
execução prática pode ser condicionada pela capacidade local, momentânea ou 
permanente, dos operadores de gestão de RCD licenciados. Assim, este Plano pode ser 
sujeito a alterações, se justificadas, e que poderão ser efectuadas pelo dono da obra por 
proposta do adjudicatário, ou por iniciativa daquele desde que com o acordo do 
empreiteiro. Em qualquer dos casos o facto deve ser mencionado em Livro de Obra. 
Da mesma forma, devem ser mencionados em Livro de Obra, outros aspectos 
significativos decorrentes da aplicação do presente Plano. 
O PPG deverá ser do conhecimento geral dos intervenientes na obra, na versão original 
ou na que se encontrar em vigor, deve estar disponível para consulta no local da obra. 
O adjudicatário realizará acções de sensibilização para os operadores afectos à obra, 
incluindo subempreiteiros e trabalhadores independentes, para que estes procedam em 
consonância com o exposto no presente Plano, das quais manterá um registo 
actualizado. 
Após a conclusão da obra o adjudicatário garantirá a remoção de todo o tipo de 
materiais residuais produzidos na área afecta à obra e no estaleiro, deixando o local, 
senão melhor, pelo menos em condições ambientais idênticas às que encontrou. 
Considerando que, de acordo com o previsto no n.º 4 do Artigo 395.º do Código dos 
Contratos Públicos, na recepção provisória da obra deverá ser atestada a “correcta 
execução do plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição, nos 
termos da legislação aplicável”, do Auto de Recepção Provisória, a lavrar, deverá 
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7. Exemplo de construção, reabilitação e demolição de uma rede de 
drenagem de águas residuais. 
 
 




1. Montagem e desmontagem de estaleiro, incluindo implementação e 
cumprimento das fichas de procedimento nos termos do Dec. Lei nº 273/03, de 




1. Levantamento de tapete betuminoso e reposição igual ao existente, incluindo 
corte mecânico com disco segundo as marcações do pavimento a levantar, 
abertura de caixa, carga, transporte dos produtos sobrantes a vazadouro e 
descarga, no respeitante à camada de regularização do tipo BINDER, 
considerando uma espessura miníma de 0,06 m; 
2. Reposição da camada de desgaste, com espessura mínima de 0,04 m, 
considerando a largura da faixa de rodagem onde será implantado o colector, 
incluindo fresagem do pavimento não abrangido pela vala e reposição da 
sinalização horizontal, com pintura a quente, em toda a área abrangida; 
3. Camada de tout-venant com 0,30m de espessura, devidamente regada e 
compactada, no artigo anterior;  
4. Movimentos de terras e demolição de rede existente; 
5. Escavação para abertura de valas de implantação de colector, incluindo a 
entivação e rebaixamento do nível freático, se necessário, por meios mecânicos 
ou manuais, em terreno de qualquer natureza; 
6. Remoção da rede existente, por meios mecânicos ou manuais, com devido 
acondicionamento dos RCD na obra ou em local afecto à mesma; 
7. Regularização e compactação do fundo das valas; 
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8. Aterro manual com altura variável, batido por camadas inferiores a 0,25m de 
espessura, em almofada de assentamento com 0,15m de espessura e protecção à 
tubagem não inferior a 0,25m acima da mesma, com areia, saibro, pó de pedra 
ou terra limpa importada; 
9. Aterro com camadas de 0,20m de espessura em Tout-Venant, incluindo 
espalhamento, nivelamento, rega e compactação de modo a ser atingida uma 
compacidade relativa entre 85% e 90% do ensaio Proctor Normal, conforme 
pormenor, até ao fundo da caixa de pavimento. A compactação do material do 
aterro deve ser feita cuidadosamente de forma a não danificar as tubagens e a 
garantir a estabilidade dos pavimentos, de forma a evitar futuros assentamentos;  
10. Carga, transporte, descarga a vazadouro e regularização dos produtos sobrantes 
da escavação, considerando um factor de empolamento de 1,2. 
 
Tubagens e caixas 
 
1. Fornecimento e assentamento de tubagem em PP corrugado DN 200 SN8, 
devidamente assente e pronta a funcionar, incluindo juntas, ensaios e todos os 
acessórios necessários ao seu perfeito funcionamento; 
2. Construção civil completa de caixas de visita, pré-fabricadas, com diâmetro 
interior Ø 1000 mm, incluindo anéis e cone excêntrico, pré-fabricados, betão de 
limpeza, soleira em betão armado (com malha sol), tampa, com vedante 
hidráulico, sem fecho e aro em ferro fundido dúctil da classe D400 EN 124 tipo 
FUCOLI ou equivalente, com a inscrição a designar, com diâmetro útil de 600 
mm, degraus em varão de aço com revestimento de polipropileno de cor laranja, 
ligador/passa muros do tipo SANEDUR e anel de reforço de 10cm em zonas 
pavimentadas, conforme definido nos desenhos do projecto; 





1. Fita de sinalização a colocar sobre o colector; 
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2. Desactivação das caixas do colector existente, incluindo enchimento com Tout-
Venant e regularização do pavimento com massas betuminosas, de acordo com 
os artigos do capítulo 2.1. As tampas e os aros retirados das caixas deverão ser 
entregues aos serviços municipais; 
3. Ligação de colectores, ramais ou sumidouros existentes nas caixas a remodelar 
qualquer que seja o seu diâmetro. 
 
Ramais de ligação 
 
1. Fornecimento e aplicação de ramais em PP CORRUGADO DN125 SN 8, 
incluindo movimento de terras de qualquer natureza e reposição de pavimentos, 
nos termos dos artigos referentes à implantação do colector, até à extensão de 10 
m, medida a partir do eixo do collector; 
2. Fornecimento e assentamento de caixas de inspecção em PP, fabricadas por 
processo de injecção, com cobertura, aro e tampa em ferro fundido da classe de 
resistência B125, com a inscrição a designar, incluindo movimento de terras e 
reposição de pavimento de qualquer tipo igual ao existente; 
3. Fornecimento e aplicação de forquilhas, em PP Corrugado DN 125 x 200 SN 8. 
 
 
7.2 Estudo prévio 
 
De modo a implementar um sistema de recolha e de tratamento de resíduos é essencial 
obter informações sobre as condições no local da Desconstrução, pois a separação dos 
resíduos em diversas fracções, requer áreas livres para a logística dos contentores. Outro 
factor a ter em conta é a implantação do restante estaleiro, nomeadamente as infra-
estruturas de acesso ao mesmo, uma vez que poderão ter que se adoptar algumas 
restrições no transporte de resíduos (ex: tamanho dos contentores, normas de segurança, 
etc.). 
É nesta fase que se devem iniciar o desenvolvimento de todos os planos de gestão 
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7.3 Inventariação dos materiais presentes na rede de drenagem de 
águas residuais  
 
 
7.3.1 Rede existente e devida triagem dos RCD 
 
Exemplos de material a encontrar numa rede fictícia a substituir: 
 Colectores e ramais de ligação em fibrocimento; 
 Caixas de visita e de inspecção em betão; 
 Solos, brita e restos de elementos cerâmicos entre outros; 





Preenchimento das folhas de inventariação de materiais e equipamentos com recurso 
aos códigos presentes no capítulo 17 da LER. 
 
Folha de Inventariação para os Materiais 






Nº do Contentor 
a depositar 
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Descrição Destino final 
(Reutilizar – RT; 
Reciclar – RC) 
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7.4 Planos  
 
A Desconstrução deve obedecer a uma harmonia entre os seguintes planos para que 
possa ser efectuada com sucesso: 
 
 Plano de Segurança; 
 Plano de Organização do Local; 
 Plano de Gestão dos Resíduos. 
 
 
7.4.1 Plano de Segurança 
 
O Decreto-Lei nº 273/ 2003, de 29 de Outubro, transpôs, para o ordenamento jurídico 
português, a Directiva 92/57/CEE do Conselho, de 24 de Junho, que contém as 
prescrições mínimas de segurança e de saúde a aplicar aos estaleiros temporários ou 
móveis – Directiva Estaleiros Temporários ou Móveis. O diploma define novos 
intervenientes no processo da construção, os coordenadores de segurança e saúde, bem 
como as suas obrigações e os instrumentos específicos da função de coordenação, 
nomeadamente através da realização do Plano de Segurança e Saúde (PSS) ou das 
Fichas de Procedimentos de Segurança (FPS), dependendo das características da obra 
em causa [10]. 
A Desconstrução tem como característica um cuidado na remoção dos materiais e dos 
elementos construtivos, diferenciando-se da demolição tradicional em vários aspectos, 
entre eles o uso predominante de mão-de-obra. Deve assim ter-se em atenção alguns dos 
seguintes factores: 
 Corte do abastecimento de água e electricidade; 
 Possível contacto com materiais perigosos; 
 Trabalhos em altura; 
 A simultaneidade de tarefas; 
 A capacidade resistente da estrutura do edifício. [10] 
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Para garantia da segurança de todos os utilizadores, deverão ser adoptadas medidas de 
advertência para os perigos existentes, nomeadamente através da colocação de 
sinalização gráfica no estaleiro. A sinalização gráfica no estaleiro deverá identificar: 
 Obrigação de uso de Equipamentos de Protecção Individual (E.P.I.’s); 
 Sinalização da localização dos meios de combate a incêndios; 
 Indicação de posto de primeiros socorros; 
 Sinalização para evacuação de pessoas em caso de emergência; 
 Proibição a entrada de pessoas não autorizadas; 
 Advertência para entrada e saída de viaturas; 
 Velocidade limite em estaleiro. [10] 
Os sinais deverão ser colocados, sempre que possível, à altura da visão. Sempre que se 
revele necessário deverá colocar-se sinalização complementar nas frentes de trabalho. 
[10] 
Os princípios gerais de prevenção (PGP) surgem na Directiva Quadro n.º 89/391/CEE 
de 12 de Junho quando se refere às obrigações gerais de entidade patronal, que tem a 
obrigação de tomar as medidas necessárias à defesa da segurança e da saúde dos 
trabalhadores. Essas medidas deverão basear-se nos seguintes nove princípios gerais de 
prevenção: 
1. Evitar os riscos; 
2. Avaliar os riscos que não possam ser evitados; 
3. Combater os riscos na origem; 
4. Adaptar o trabalho ao Homem, especialmente no que se refere à concepção dos 
postos de trabalho, bem como à escolha dos equipamentos de trabalho e dos 
métodos de trabalho e de produção, tendo em vista, nomeadamente, atenuar o 
trabalho monótono e o trabalho cadenciado e reduzir os efeitos destes sobre a 
saúde; 
5. Ter em conta o estádio de evolução da técnica; 
6. Substituir o que é perigoso pelo que é isento de perigo ou menos perigoso; 
7. Planificar a prevenção com um sistema coerente que integre a técnica, a 
organização do trabalho, as condições de trabalho, as relações sociais e a 
influência dos factores ambientais no trabalho; 
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8. Dar prioridade às medidas de prevenção colectiva em relação às medidas de 
protecção individual; 
9. Dar instruções adequadas aos trabalhadores. 
 
 
Figura 15 – Sinalização utilizada no corte parcial de vias de circulação. 
 
 
7.4.2 Plano de Organização do Local 
 
De modo a organizar todas as operações em obra, dever-se-á ter em conta aquando da 
elaboração do projecto de estaleiro, os seguintes aspectos: 
 Identificação de corredores de circulação para os trabalhadores; 
 Identificação de locais de entrada e saída do estaleiro; 
 Identificação de contentores por tipo de material e forma de valorização; 
 Identificação de saídas de emergência e ainda de localização de dispositivos de 
combate a incêndios. [10] 
Dever ter-se em atenção a utilização de sinalização gráfica específica, de modo a 
promover a correcta organização do local, bem como da separação dos resíduos. [10]  
Em função das características da obra em causa, do número de fracções de resíduos a 
considerar na separação e dos processos de recolha selectiva, deverá ser ponderada a 
presença de um coordenador responsável pela recolha de resíduos. [10] 
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7.4.3 Plano de Gestão dos Resíduos 
 
A Desconstrução tem operações de separação e armazenamento de resíduos e, em 
função das fichas de inventariação dos materiais e dos equipamentos presentes, deve-se 
definir um nível apropriado de separação de resíduos (número e tipo de diferentes 
fracções de resíduos) e a logística de contentores adequada à realidade da obra em 
causa. [10] 
Para a escolha dos tipos de armazenamento, o grau de separação dos resíduos em obra 
deverá ser determinado de acordo com os seguintes parâmetros: 
 Espaço disponível/espaço necessário, em função do tipo de contentores; 
 Quantidade de resíduos por fracção; 
 Disponibilidade local de operadores de resíduos; 
 Período de produção de resíduos; 
 Presença de resíduos contaminados; 
 Métodos de tratamento (Destinos). [10] 
Definidos os resíduos a separar e devido destino, dever-se-á para cada fracção de 
resíduo determinar o tipo, o tamanho e o número de dispositivos de armazenamento a 
utilizar. Para se definir a escolha desses dispositivos, dever-se-á ter em atenção as 
distâncias às frentes de trabalho (locais de produção de resíduos) e os locais dos 
contentores. A redução de distâncias permite reduzir o tempo dispendido nas tarefas de 
separação e recolha de resíduos, e ainda aumentar a aceitação de todo o processo pelos 
trabalhadores. Deverá ser também analisado o acesso de viaturas aos locais de recolha. 
Quando as necessidades de espaço forem superiores à área livre disponível, dever-se-á 
recorrer a contentores de menor capacidade, descentralizando a recolha de resíduos, ou 
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Figura 16 - Exemplo de contentor de armazenamento aberto. [12] 
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Figura 19 - Exemplo de big bag para armazenamento de resíduos [12]. 
 
Os contentores de armazenamento abertos, como o da figura 16 são mais adequados 
quando a fracção de resíduo a separar apresenta grande volume. Quando por outro lado 
os volumes das fracções a separar são reduzidos, os contentores mais adequados são os 
da figura 18. Os big bags (figura 19) deverão ser utilizados quando o espaço disponível 
no estaleiro é reduzido, enquanto os contentores fechados, como o da figura 17, são os 
mais adequados para o armazenamento de materiais/equipamento que possam ser alvo 
de furto ou de degradação por acções meteorológicas (ex: equipamentos que possam vir 
a ser reutilizados). [10] 
A remoção dos RCD deverá ser realizada por operadores devidamente licenciados, e o 
seu transporte deve ser acompanhado por uma guia apropriada para o efeito, onde se 
menciona o tipo de resíduo que transporta, a sua quantidade e o destino final. Os 
modelos das guias de transporte encontram-se no Anexo II e III. [10] 
 
 
7.5 Estimativa dos Custos Associados 
 
Depois da realização do processo de inventariação da rede de drenagem de águas 
resíduais e da conclusão dos planos de gestão associados à Desconstrução como se 
mencionou anteriormente, deve-se proceder à estimativa dos custos associados, e os 
proveitos decorrentes da valorização dos resíduos. [10] 
  
 
                                         Capítulo VII – Exemplo de Construção, Reabilitação e Demolição de Uma Rede 
______________________________________________________________________ 




De forma a não calcular erradamente os custos totais da gestão de resíduos, todos os 
tipos de resíduos deverão ser multiplicados por um factor de segurança (cerca 1,1-1,5, 
dependendo das dificuldades da realização do processo de inventariação). [10] 
Os custos de aluguer e transporte de contentores desempenham um papel importante na 
escolha dos contentores a utilizar para o armazenamento de resíduos. Devido a este 
factor, deve-se pedir orçamentos, junto das empresas de recolha de resíduos que actuam 
na região da obra, a fim de se poder comparar as diferenças de preços para os diferentes 
tipos de contentores. [10] 
Por outro lado deverão ser tidos em conta os proveitos de um eficiente processo de 
gestão de resíduos, principalmente no que diz respeito à valorização dos materiais e 




7.6 Incorporação de reciclados 
 
Dos materiais resultantes da abertura da vala, parte será de novo colocada no tapamento 
da vala, após a terra ser cirandada; 
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A abertura da vala será por todo o traçado da rua, tendo a largura de D+0,50m (D 
diâmetro do tubo). Os materiais da calçada, como seja o calhau rolado, serão 
reutilizadas, na obra, o excedente (que se prevê não haver) irá para o estaleiro. 
 
 
Figura 21 – Abertura da vala. 
 
 
7.7 Prevenção de resíduos 
 
De modo a prevenir a produção de resíduos, serão implementadas acções que permitam 
a reutilização dos mesmos, designadamente as terras provenientes da escavação para a 
colocação das tubagens e a repavimentação com o calhau rolado retirado. 
Serão desenvolvidas acções de sensibilização junto dos trabalhadores, de modo a que 
estes procedam à correcta triagem dos resíduos, dando a conhecer o presente Plano de 
Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição. 
 
 
7.8 Acondicionamento e triagem 
 
No presente caso será possível o armazenamento temporário dos resíduos, assim como 
da sua triagem, em espaço limitado a prever no estaleiro. No entanto, durante a 
execução da obra, a remoção dos resíduos deverá ser faseada, de modo a que não haja a 
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contaminação de cada tipo de resíduos; no estaleiro o empreiteiro deverá ter bidões 
metálicos e big bag´s, devidamente identificados com o tipo de resíduos a depositar. 
Os materiais excedentes, atendendo a que as valas comportarão a areia e os tubos, será 
terra e rocha, que será enviada para o estaleiro. 
Da rede de esgotos prevê-se retirar os colectores de fibrocimento em separado, para o 
tratamento conveniente; A parte da rede em ferro, a substituir, será colocada em 
contentor de material ferroso;  
Os restos da rede de drenagem de águas residuais serão retirados do local, nas condições 
regulamentares, pelo empreiteiro, de acordo com o art. 10º, nº 3 do DL 46/2008, 
assegurando: 
 A promoção da reutilização de materiais e a incorporação de reciclados de RCD 
na obra; 
 A existência na obra de um sistema de acondicionamento adequado que permita 
a gestão selectiva dos RCD; 
 O transporte de resíduos só pode ser efectuado se for acompanhado por uma 
Guia de Acompanhamento de Resíduos (Pt. nº 335/97). 
Devem ser excluídos os materiais: 
 Produtos que contenham HFC´s (hidrofluorcarbonetos); 
 Produtos que contenham SF6 (hexafluoreto de enxofre); 
 Madeira que não seja proveniente de uma floresta sustentável. 
 
 
7.9 Separação de RDC em obra 
 
Os requisitos mínimos para a instalação de triagem e fragmentação de RDC incluem: 
 Vedação que impeça o livre acesso à instalação; 
 Sistema de controlo de admissão de RCD´s; 
 Sistema de pesagem de báscula para quantificar os RCD´s; 
 Sistema de combate a incêndios; 
 Zona de armazenamento de RCD´s com cobertura e piso impermeabilizados 
dotada de sistema de recolha e encaminhamento para destino adequado e águas 
pluviais, águas de limpeza e de derramentos e, quando apropriado, dotado de 
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decantadores e separadores de óleos e gorduras. Esta zona deverá estar equipada 
com contentores adequados e devidamente identificados para o armazenamento 
selectivo de resíduos perigosos, incluindo resíduos de alcatrão e de produtos de 
alcatrão, papel e cartão, madeiras, metais, plásticos, vidro, cerâmicas, resíduos 
de equipamentos eléctricos e electrónicos, embalagens, betão, alvenaria, 
materiais betuminosos e de outros materiais destinados a reutilização, 
reciclagem ou outras formas de valorização. 
Os materiais que não sejam possíveis de reutilizar e que constituam RCD´s são objecto 
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8. Conclusões e Sugestões para Trabalhos Futuros 
 
A construção tem no ambiente um factor muito importante pelos gastos de recursos que 
são efectuados a todo o instante e é necessário actuarmos rapidamente a todos os níveis, 
de forma a proteger o mesmo, bem como a saúde de todos num futuro não muito 
distante.  
Actualmente o ambiente é um factor importante na construção em Portugal e mesmo ao 
nível de projecto e obra, surgem cada vez mais, requisitos a cumprir de forma a tornar a 
construção menos dispendiosa ao nível da saúde. Surgem medidas como a diminuição 
de gastos energéticos, os planos de prevenção e gestão de resíduos de construção e 
demolição, a procura constante de melhorar o aproveitamento de energias renováveis, 
penalizar o excesso de gastos entre outras. 
Grande parte dos materiais presentes nas redes de drenagem de águas residuais podem 
ser aproveitados durante a sua desconstrução e a investigação deste tema permite 
contribuir para um melhor aproveitamento dos mesmos através da reciclagem e 
consecutivamente pela redução de custos materiais e financeiros.  
Neste trabalho evidenciam-se os processos de reciclagem a aplicar aos diversos 
materiais presentes em redes de drenagem de águas resíduais públicas. Alguns destes 
processos já são utilizados actualmente apesar de ser um tema recente e em expansão. O 
desenvolvimento e massificação das técnicas de reciclagem irá permitir a poupança de 
reservas materiais muito importantes para o planeta, bem como para a saúde. 
No segundo e terceiro capítulo apresenta-se uma análise ao sector da construção e 
evolução da legislação relacionada com a desconstrução em obra. O aumento do volume 
de resíduos tem sido combatido com novas medidas políticas, mas apesar de se estar 
num bom caminho, as preocupações não devem cessar. Continuam a ser necessários 
novos desenvolvimentos no campo da reciclagem para rentabilizar os custos e 
reaproveitamento dos materiais. 
O quarto e quinto capítulo apresentam alguns dos materiais e equipamentos presentes 
em redes de drenagem de águas resíduais, bem como as técnicas de reciclagem a aplicar 
sempre possível para os mesmos. Um conhecimento prévio do trabalho de descontrução 
permite uma maior eficácia no direccionamento ou aproveitamento dos resíduos de 
demolição. Em desconstrução de redes de drenagem de drenagem de águas residuais é 
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aconselhado um planeamentro prévio devido à possível existência de materiais 
perigosos e que requerem medidas especiais como é o caso dos colectores em amianto. 
Para melhor compreender este planeamento, no capítulo 6 e 7 apresentam-se um plano 
para a construção de um exemplo de nova rede de drenagem de águas residuais com 
desconstrução da rede previamente existente e um plano de prevenção e gestão de 
resíduos de construção e demolição (PPG-RCD). 
O sector da construção, pela sua grandeza, necessita de ser um exemplo a seguir por 
outros sectores nomeadamente no campo da reciclagem que tem assumido um papel 
muito importante nos dias de hoje. Infelizmente, cada vez mais depressa se torna uma 
obrigação tomar estas medidas e será uma incógnita até que ponto não foi tarde o ponto 
de partida.  
O estudo de técnicas para um melhor reaproveitamento de alguns materiais presentes 
em redes de drenagem de águas resíduais seria um ponto de partida para um melhor 
aproveitamento dos RCD. Um planeamento desde a fase de projecto permitiria uma 
desconstrução muito facilitada e uma motivação para todos os intervenientes nesse 
processo.  
A construção encontra-se actualmente muito ligada a uma “luta” para obter menores 
custos de produção, mas estes custos têm vindo a aumentar com integração de áreas 
como a segurança e gestão de resíduos. Um estudo global permitiria conhecer melhor 
todos estes custos, bem como as vantagens que se podem retirar num futuro próximo. 
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ANEXO I – Nota explicativa aos modelos das guias de 
acompanhamento no transporte de RCD 
(Portaria n.º 417/2008, de 11 de Junho) 
 
Todos os campos das guias são de preenchimento obrigatório com as excepções abaixo 
referidas. 
Tratando-se de um modelo de guia, é possível proceder a alteração do modelo no que 
respeita aos espaços a utilizar sendo que a informação solicitada em sede de cada um 
dos campos da guia, inalterável. 
Com vista ao controlo interno dos resíduos encaminhados para os destinos 
autorizados/licenciados poderá ser inserida uma numeração nas guias. 
 
Modelo I (Anexo I da Portaria n.º 417/2008, de 11 de Junho) 
 
Este modelo deve acompanhar o transporte de RCD provenientes de um único 
produtor/detentor, podendo constar de uma mesma guia o registo do transporte de mais 
do que um movimento de resíduos, ou seja, a mesma Guia pode ser usada para vários 
transportes de RCD produzidos pelo mesmo produtor na mesma obra, desde que esses 




I. O campo I deste modelo deve ser preenchido pelo transportador. 
 
II. A identificação da obra é obrigatória sendo apenas possível a ausência desta 
informação nos casos em que não é aplicável, designadamente nos seguintes: 
 
- Quando o produtor/detentor se trata de um operador de gestão de resíduos que se 
afigura como um destino intermédio (p.e. estaleiro central ou empresa que procede à 
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armazenagem temporária e triagem de RCD após o que os encaminha para destino 
final); 
- Quando os RCD são provenientes de obras cuja execução teve o seu término em data 
prévia à entrada em vigor do Decreto-Lei nº 46/2008, de 12 de Março. 
 
O campo correspondente ao número de alvará só não é de preenchimento obrigatório 
caso não seja aplicável, devendo ser justificada a ausência desta informação nesse 
mesmo campo (p.e. uma obra que esteja isenta de licenciamento ao abrigo do Regime 
Jurídico da Urbanização e Edificação instituído pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, 
não tem disponível esta informação). 
 
III. O campo correspondente ao nº de alvará ou título de registo do InCI só não é de 
preenchimento obrigatório caso não seja aplicável, devendo ser justificada a ausência 
desta informação nesse mesmo campo (p.e. caso de obras que não necessitem que o 
produtor detenha alvará). 
A Guia de Acompanhamento que acompanha cada movimento deve contemplar a 
assinatura do produtor requerida na alínea b) do artigo 2º da Portaria nº 417/2008. Uma 
vez que os movimentos diários podem ser em número maior do que um, a assinatura do 
produtor não está associada a um campo específico, pelo que a escolha do local para as 
várias assinaturas fica ao critério dos utilizadores da guia. 
 
IV. O número de campos constantes do modelo que corresponde aos movimentos 
efectuados e aos códigos LER dos resíduos transportados, é indicativo. O campo 
correspondente ao destinatário é único por motivos de confidencialidade de dados (p.e. 
a guia serve para acompanhar n movimentos diários provenientes de um mesmo 
produtor de RCD que são encaminhados para o mesmo destinatário), sendo possível o 
preenchimento de mais do que um destinatário apenas nos casos em que a questão da 
confidencialidade não se coloca, ou seja, quando a mesma guia serve para acompanhar 
mais movimentos provenientes da mesma obra para o respectivo estaleiro central da 
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Modelo II (Anexo II da Portaria nº 417/2008, de 11 de Junho) 
 
Este modelo deve acompanhar o transporte de RCD provenientes de mais do que um 
produtor/detentor, ou seja, a mesma Guia poderá servir para o acompanhamento de um 
transporte de RCD provenientes de vários produtores pertencentes à mesma obra, desde 
que esse transporte tenha lugar no mesmo dia (p.e. o transporte de resíduos de uma obra 




I. O campo I deste modelo deve ser preenchido pelo transportador. 
 
II. O campo correspondente ao nº de alvará só não é de preenchimento obrigatório caso 
não seja aplicável, devendo ser justificada a ausência desta informação nesse mesmo 
campo (p.e. uma obra que esteja isenta de licenciamento ao abrigo do Regime Jurídico 
da Urbanização e Edificação instituído pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, não tem 
disponível esta informação). 
 
III. O campo correspondente ao nº de alvará ou título de registo do InCI só não é de 
preenchimento obrigatório caso não seja aplicável, devendo ser justificada a ausência 
desta informação nesse mesmo campo (p.e. caso de obras que não necessitem que o 
produtor detenha alvará). Uma vez que os produtores podem ser em número maior do 
que um, as assinaturas requeridas ao abrigo da alínea b) do artigo 2º da Portaria nº 
417/2008 não estão associadas a campos específicos, pelo que a escolha do local para as 
várias assinaturas fica ao critério dos utilizadores da guia. O número de campos 
constantes do modelo que corresponde ao produtor/detentor e aos códigos LER dos 
resíduos transportados, é indicativo. 
O campo correspondente ao destinatário é único por motivos de confidencialidade de 
dados (p.e. a guia serve para acompanhar 1 movimento diário proveniente de diferentes 
produtores de RCD da mesma obra que são encaminhados para o mesmo destinatário), 
sendo possível o preenchimento de mais do que um destinatário apenas nos casos em 
que a questão da confidencialidade não se coloca, ou seja, quando a mesma guia serve 
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para acompanhar 1 movimento de RCD proveniente da mesma obra com cargas de 
vários produtores para o respectivo estaleiro central da empresa, continuando a 
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ANEXO II – Guia de acompanhamento no transporte de RCD – 
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ANEXO III – Guia de acompanhamento no transporte de RCD -





III – Classificação* e quantificação do resíduo, identificação do produtor/detentor e 
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Data: ____/____/_____ Responsável pelo preenchimento: 
____________________________ 
1 De acordo com a Portaria nº 209/2004, de 3 Março (lista europeia de resíduos) 
2 Anexar cópia dos certificados de recepção emitidos pelos operadores de gestão 
devidamente legalizada. 
 
